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1.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 7. • Legislatura 

PRESID~NCIA DO SR. RUY 
CARNEffiO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena, José Linctoso ,' 
Cattete Pinheiro, Milton Trindade, 
Renato Franco, Alexandre Costa, Clo­
domir Millet, José Sarney, Fausto 
Castello-Branco, Petrônio Portella, 
Heividio Nunes, Waldemar Alcântara, 
Wilson Gonçalves, Dinarte Mariz, 
Duarte Filho, Jessé Freire, Ruy Car­
neiro, Leandro Maciel, Antônio Fer­
nandes, Heitor Dias, Ruy Santos, 
Eurico Rezende, Paulo Tôrres, Vas­
concelos Torres, Benjamin Farah, 
Danton Jobim, Nelson Carneiro, Fer­
nando Corrêa, Saldanha Derzi, Mattos 
Leão, Ney Braga, Antônio Carlos, Da­
niel Krieger, Guido Mondin, Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 35 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretârio procederá à 
lei tu r a do expediente. 

E lido ·o seguinte 

EXPEDIENTE 

MEi'\SAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de 
Lei sancionado: 

N.0 147171 <n.0 231/71, na origem), 
de 12 do corrente, referente ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.O 33/71 (n.0 

:165/71, na Casa de origem), que con­
eede aumento de vencimentos aos 
:funcionários da Secretaria da Câmara 
dos Deputados, e dá outras providên­
':ias CProjeto que se transformou na 
Lei n.o 5.674, de 12-7-71). 

OFíCIO 
DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

N.0 270, de 9 do corrente, remetendo 
autógrafos do Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 4170 (n.o 450, de 1967, na 
Casa de origem), que modifica o § 2.0 
do art. 10 da Lei n.0 4.947, de 6 de 
abril de 19!16, e o § 2.0 do art. 11 do 
Decreto-lei n.0 57, de 18 de novembro 
de 1966, que dispõe sôbro o lançamen­
to e cobrança do impôsto sôbre a pro­
priedade territorial, e dá outras pro­
vidências, sancionado pelo Sr. Presi­
dente da República, e transformado 
na Lei n.0 5.672, de 2-7-71. 

PARECERES 

PARECERES 
N."' 219 e 220, de 1971 

sôbre o Projeto de Lei do Sena­
do n.0 42, de 1967, que altera a re­
dação do art. 132 da Consolidação 
das Leis Trabalhistas. 

PARECER N.0 219 

da Comissão de Constituição 
e .Justiça 

Reta to r: Sr. Petrônio Portella 
O presente Projeto de Lei do Sena­

do n.o 42, de 1967, de autoria do no­
bre Senador Vasconcelos Torres, pre­
tende alterar a redação do art. 132 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, 
para ampliar o período de duração das 
férias do empregado. 
. Eis o que, sôbre o assunto, dispõe o 

diploma legal, acima mencionado: 
"Art. 130 - O direito a férias é 
adquirido após cada período de 

doze meses de vigência da Con­
trato de Trabalho. 

Art. 132 - Os empregados terão 
díreJto a férias depois de cada 
período de doze meses, a que alu­
de o art. 130, na seguinte propor­
ção: 
a) vinte día.s úteis, 'aos que tive­
rem ficado à disposição do empre­
gador durante os doze meses e 
não tenham dado mais de seis fal­
tas ao serviço, justificadas ou não, 
nesse período; 
b) quinze dias Uteis aos que ti­
verem ficado à disposição do em­
pregador por mais de duzentos e 
cinqüenta dias em os doze meses 
do ano contratual. 
c) onze dias úteis aos que tiverem 
ficado à disposição do empregador 
por mais de duzentos dias; 
d) sete dias úteis aos que tiverem 
ficado à disposição do empregador 
menos de duzentos e mais de cen­
to e cinqüenta dias. 
Parágrafo único - lt vedado des­
contar, no período de férias, as 
faltas ao serviço do empregado.'~ 

O caput do projeto e do atual artigo 
132 da CLT são absolutamente idên­
ticos. A inovação consiste em fixar pe­
ríodos maiores de duração das férias: 

30 e não 20 dias; 
20 e não 15 dias; 
15 e não 10 dias; 
10 e não 7 dias. 

O autor, ao ju-stificar a lniciativa, 
exalta o ofício do trabalhador que 
"aos cinqüenta anos, já se comporta 
como um ancião, inútil para muitas 
tarefas. Se estãvel, torna-se um fator 
negativo na produção; se não estãvel, 
chega a conhecer a amargura do de­
semprêgo e, por vêzes, o marginalis­
mo social, pela dificuldade de encon­
trar nôvo trabalho". 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

ARNAlDO GOMES 
SUPERINTENDENT~ 

PAULO AURÉLIO QUINTELLA ÉLIO BUANI 
Chefe da Divisão liHl.IStrial Chefe dll Divisão Admlnlstra.tiva 

-ANTONINO OLAVO DE ALMEIDA 
Chefe da Seção de Revisão 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO Jl 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do senado Federal 
ASSINATURAS 

Via Superfície: Via Aérea: 
Semestre ............... . Cr$ 20,00 

Cr$ 40,00 
Semestre .......... . Cr$ 40,00 

Cr$ 80,00 Ano ................... . Ano ................... . 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de CrS ü,02 

E conclui: 
"Neste desígnio, somos fiéis à vo­
cação renovadora do direito tra­
balhista, a propender sempre pa­
ra novas conquistas sociais, a bem 
do soerguimento do proletariado". 

Poder-se-ia invocar a eqüidade 
para defender a extensão dos trinta 
dias já concedidos aos funcionários 
públicos, embora, para êstes, os trin­
ta dias sejam consecutivos, e os con­
cedidos ao trabalhad9r são dia.s úteis. 

o· projeto não visa a mudar o con­
ceito de férias, a.s quais devem ser 
anuais e remuneradas, na conformi­
dade do que determina a Constituicão 
(art. 158, Item VIII). E é competência 
da União disciplinar a matéria, não 
havendo, portanto, no projeto, o que 
se possa acoimar de inconstitucional 
e injurídico. 

Deve-se, todavia, observar o que 
nêle exista de ímplicacão no domínio 
econômico, mas foge~ do âmbito de 
nossa Comissão, cabendo à Comissão 
de Finanças fazê-lo. 

O aumento dos períodos de férias 
importaria em aumento dos custos de 
produção. 

A legislação bra.sileira é avançada 
em relação à maioria dOS países. Con­
cede féria.s, em escala decrescente, de 
20 dias a 7 dias, no mínimo~ 

O período médio de férias, atribuído 
em legislações de muitos países, não 
alcança 15 dias, e se, em alguns a 
média é ultrapassada, condicões ~ão 
estabelecidas, entre elas a ·antigüi­
dade no emprêgo. 

Na Bélgica, o período é de seis dias; 
na Albânia., as férias para menores 
são de 12 dias, atingindo o máximo de 
24, para certas categorias de servi-

l'iragem: 15.000 exemplares 

dores; a Iugoslávia adota os critérios 
estabelecidos na Itália, que variam, de 
acôrdo com o tempo de ser"V"iço: para 
quem tem apenas cinco anos de ser­
viço, o período é de 12 dias; na França, 
as férias não ultrapassam 18 dias. 

Eis o que se vê no Direito Compa­
rado. 

O Decreto-lei n.0 229, de 28 de feve­
reiro de 1967, alterou diversos artigos 
da Consolidação das Leis do Trabalho, 
o mesmo ocorrendo com a Lei número 
5.107, de 13-9-66, que criou o Fundo 
de Garantia ·do Tempo de Serviço. 
Mas ambos os diplomas legais não al­
teram as normas relativas às férias. 

Êsses aspectos, que são própria­
mente do. mérito, hão de ser estudados, 
de forma adequada, pela douta Co­
missão de Legislação Social. 
. No que diz com esta Comissão, nada 
temos a opor à tramitação cto projeto, 
que não colide com normas constitu­
cionais ou regimentais, podendo ser, 
portanto, aprovado. 

Sala das Comissões. 12 de novem­
bro de !968. - AloySio de Carvalho 
Filho, Presidente em exercício - Pe­
trônio PorteUa, Relator - Clodomír 
Millet - Bezerra Neto - Menezes Pi­
mentel - Nogueira da Gama - Jo­
saphat l\1arinho. 

PARECER J\'.0 220 

Da Comissão de Legislação Social 
Relator: Sr. Wilson Campos 
O Prcjeto de Lei do Senado número 

42/1967, apresentado pelo Senador 
Vasconcelos Torres na 6.a Legislatura, 
alterando o art. 132 da Consolidacão 
das Leis do Trabalho, desarquivadO a 
27 de maio de 1971, com a aprovação 
do Requerimento n.0 59/71, tem en­
contrado, nesses quatro anos de tra-

mitação, medidas do Executivo, apro­
vadas pelo Legislativo, que respon­
dem a algumas alegações da sua bri­
lhante Justificação. 
2. Considera o preclaro represen­
tante fluminense que: 

a) o trabalhador brasileiro vive à 
míngúa de confôrto e higiene no in­
terior das oficinas; 

b) sofre os efeitos da precariedade 
de transportes; 

c) tem as suas jornadas acrescidas 
para dez ·e doze horas diárias, '"ora 
sob a ameaça de punições, ora sob a 
promessa de míseros acréscimos sa­
lariais"; 

d) "aos cinqüenta anos já se com­
porta êle como um ancião, inútil para 
muitas tarefas". 

E, para a solução de tôdas essas 
mazelas, propõem JITI acréscimo à du­
ração das férias, de cinqüenta por 
cento. 
3. Não fêz o esclarecido representan­
te fluminense uma análise da reper­
cussão dêsse aumento: 

a) na melhoria real das malsinadas 
condicões sanitárias e de segurança 
do befieficiário da proposição; 

b) nos índices de produtividade na­
cíonal e, muito menos, quanto à re­
percussão da medida no aumento do 
custo de vida, em detrimento dos pró­
prios trabalhadores. 

4, Analisando o projeto, na Comis­
são de Constituição e Justiça - que 
nada poderia opor à sua constitucio­
nalidade - o Senador Petrônio Por­
tela, no mérito, assinalava um dêsses 
asp~cto~: 

"Deve-se, todavia, observar o que 
néle exista de implicação no do-
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minio econômico, mas foge ao 
âmbito de nossa Comissão, caben­
do à Comissão de Finanças fazê­
lo. O aumento dos períodos de fé­
rias importaria em aumento dos 
custos de produção." 

5. Vendo o problema sob o aspecto 
da eqüidade, depois de assinalar que o 
funcionalismo público tem trinta dias 
de férias anuais remuneradas, mas 
consecutivas, enquanto os vinte dias 
"concedidos ao trabalhador são dias 
úteis", lembra que na Bélgica o pe­
ríodo é de seis dias, na Albânia (país 
socialista) de doze a vinte e quatro 
dias, não ultrapassando de dezoito 
dias na França. 
6. Mesmo apelando para o princípio 
da isonomia, que deveria abrigar os 
trabalhadores em geral sob as vanta­
gens asseguradas ao servidor público, 
nunca se pediram mais do que trinta 
dias úteis de férias para os emprega­
dos das emprêsas privadas. Fala em 
"trinta dias corridos" o Anteprojeto 
de Código do Trabalho, elaborado pelo 
Professor Evariste de Morais Filho. 
Citando essa circunstância, o Relator 
do projeto nesta Comissão, na. ante­
rior Legislatura, lembrava: 

. . . não há inconveniência em 
suspender-se o exame do assunto, 
para que se indague ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
da Justiça, se será remetido ao 
Congresso Nacional, em prazo 
curto, o Projeto de Código do Tra­
balho iReg. Int. art. 146, !I, c)." 

7. Se alguma informação ou audiên­
cia tivéssemos que pedir, para o exa­
me da proposição, seria aos Ministé­
rios da Indü.stria e do Comércio e do 
Trabalho e Previdéncía Socíal, nos 
dois ca.sos para indagar: 

a) qual a repercussão da pretendi­
da alteração nos custos de produção e, 
conseqüentemente, na política geral 
de preços e no custo de vida; 

b) se e até que ponto o acréscimo 
de féri<ts responderia às alegações do 
Senador Vasconcelos Torres, no que 
tange à higiene do trabalho, à melho­
ria da alimentação, ao menor desgas­
te físico e à maíor longevidade do tra­
balhador. 
8. A grosso modo - e à míngua de 
uma acessaria técnica de tal maneira 
ampla e especi.alizada, capaz de res­
ponder a essas indagações, que move­
riam elementos estatísticos e contá­
beis de fácil consulta pelo Executivo 
- cumpre-nos lembrar: 

a) o acréscimo das férias seria de 
cinqüenta por cento; 

b) isso representaria mais doze dias 
por ano, um dia por mês, portanto 
1/30 rum trinta avos) ou 3,3% (três 
e três d''címos pJr cento) nos custos 
salariais. 

Não temos condições para apurar 
qual a repercussão, nos custos de pro-

duç~w. dêsse acréscimo salarial dis­
farçado, pago pelo empregador, mas 
nenhuma dúvida nos assalta de que 
tal 9reço se incorporaria ao de venda 
dos produtos, havendo, assim, um 
efeito lnflacionário, não esclarecido, 
até agora, no exame da proposição. 
9. Quem pagaria êsse preço acres­
cido? O consumidor em geral, e, con­
seqüentemente, o próprio trabalhador, 
que, na hipótese, não teria aumenta­
do, em um centavo, o seu poder aqui­
sitivo, para enfrentar a repercussão 
ineacionária da alteração proposta, 
que além do mais, TI!fnhum proveito 
traz ao aumento da produtividade, que 
o País tanto reclama. 
10. Muito avisado andou o Poder 
executivo quando, antes de nos reme­
ter o projeto de Código do Trabalho, 
aci.ma citado, providenciou na insti­
tui.ção do Plano de Integração Social, 
posterior à proposição do ilustre re­
presentante fluminense, aquêle, sim, 
visando à melhoria real das condições 
ec,Jnômicas do assalariado, jamais 
atendida pela maior ou menor prodi­
galidade na concessão de férias. 

11. No mérito, o nosso parecer é con­
tl·ário ao projet(). A evolução atingida 
pela legislação trabalhista, no parti­
cular, supera, como vimos, à de alguns 
países socialistas e atende à conjun­
tura econômica do Brasil. 

De certo há reparos a fazer-lhe, no 
Q'le -tange à sistemattzacão. Mas o 
momento próprio será Quando nos 
c:negue o projeto de Código do Traba­
lho, maduramente elaborado pelo Po­
der Executivo, oportunidade em que o 
Congresso Nacional examinará e dis­
cutirá a matéria com abundâncía 
maior de informes. 

Sala das Comissões, 7 de julho de 
1971. - Franco Montoro, Presidente 
-- Wilson Campos, Relator - Bene­
dito Ferreira - Heitor Dias, vencido. 

PARECER 
N.• 221, de 1971 

da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 28, de 1971. 

Relator: Sr. Danton Jobim 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto .de Resolução n.0 28, 
de 1971, que suspende a execução do 
art. 13 da Lei n.O 1.297, de 16 de 
novembro de 1951, do Estado de São 
Paulo, na parte em que deu nova re~ 
dação ao § 2. o do art. 25 da Lei n.o 
2.485, de 16 de dezembro de 1935, de­
clarada inconstitucional por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Fe~ 
deral. 

Sala da.s sessões. 8 de julho de 
1971. - Antônio Carlos, Presidente 
- Danton Jobim, Relator - Cattete 
Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 221, DE 1971 

"Redação final do Projeto de 
Resolução n,0 28, de 1971." 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, in-
ciso VII, da Constl tulção, e eu, ..... . 
.............. , Presidente, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.O , DE 1971 

"Suspende, em parte, por in­
constitucionalidade, a execução 
do art. 13 da Lei n.• l. 297, de 16 
de novembro de 1951, do Estado 
de São Paulo.'' 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - E suspensa, por incons­

titucionalidade, nos têrmos da deci­
são definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 30 de setembro 
de 1970, nos autos do Recurso Extra­
ordinário n.O 68.674, do Estado de 
São Paulo, a execução do art. lS da 
Lei Estadual n.• 1. 297, de 16 de no­
vembro de 1951, na parte em que dá 
nova redação ao § 2.0 do art. 25 da 
Lei n.O 2. 485, de 16 de dezembro de 
1935. daquele Estado. 

Art. 2.0 - Revogam-se a.s dl.sposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - O expediente lido vai à pu­
blicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Esta Presidência recebeu, do 
Presidente da República, a Mensa­
gem n.o 58, de 1971-CN in.• 234/71, 
na orJgem), submetendo à delibera­
ção do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n.O 1.180, de 6 de julho de 
1971, que altera o art. 8.0 da Lei n." 
5.508, de 11 de outubro de 1968. 

Para leitura da Mensagem e demais 
providências iniciais de sua tramita­
ção, convoco Sessão Conjunta do 
Congresso Nacional,· a realizar-se às 
21 horas do dia 14 do corrente, no 
Plenário da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Comunico ao Plenário que esta 
Presidência, nos têrmos do art. 279 
do Regimento Interno, determinou o 
arquivamento do Projeto de Lei da 
Câmara n.O 185/68 (n.• 1.196-B/68, na 
Casa de origem), que modifica a re­
dação do parágrafo único do art. 526 
da Consolidação das Leis do Traba­
lho, considerado rejeitado em virtude 
de ter recebido parecer contrário, 
quanto ao mérito, da Comissão a que 
foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Devendo visitar o Congresso Na­
cional membros do Congresso euro­
peu, convido os Srs. Senadores a com­
parecerem ao Salão Negro, às 16 ho­
ras, quando os ilustres visitantes se­
rão recebidos pelos Presidentes da 
Câmara e do Senado. 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Passa-se à Hora do Expediente. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador 
Benjamin Farah, primeiro orador 
inscrito., 

O SR. BENJAMIN FARAH - Sr. 
Presidente Srs. Senadores, em pro­
nunciamerÍto que fiz da tribuna do 
Senado Federal, no dia 6 de junho 
último trouxe ao conhecimento de 
meus Pares a aç.áo de determinad?s 
setores do Congresso dos Estados Um­
dos que agiam nos bastidores com o 
int~íto de adotar medidas de repre­
sãlia econômica por ter o Brasil am­
pliado suas águas territoriais para 
200 milhas. Na oportunidade denun­
ciei que se cogitava de promover um 
corte na quota de açúcar que v~nde: 
mos aos Estados Unidos, e sallente1 
que, se isso viesse a oc~rrer, "seria 
lamentável para as relaçoes entre os 
dois países, pois vi_rii;l configurar uma 
pressão que, em htpotese alguz:ta, po~ 
díamos aceitar"'. E acrescentei qu~ a 
"iniciativa viria criar áreas de atnW, 
forçando~nos a procurar outros mer­
cados para a colocação de npssos pro-
dutos". . 

Minhas palavras foral!l ·recebidas 
com certo ceticismo, porem os f~tos 
vieram a provar minhas afirmaçoes, 
quando poucos dias depois sofr~mos 
os cortes em nossas cotas de açucar. 
Com esse ato tinha início um pro­
cesso de provocações para denegrir 
a imagem do Brasil perante a opi­
nião pública mundial. 

Hoje volto a esta tribuna para 
abordar novamente a questão d3;s 
200 milhas, porém, num aspecto mais 
grave e sério. Trago agora ao conhe­
cimento desta Casa os atos de provo~ 
~ação que est~o sendo prom?vidos por 
barcos pesqueiros de ba~d_e1ra norte­
americana com o propos1to claro e 
evidente de criar um incidente de 
profundidade entre os Governos de 
Brasília e de Washington. Saliento -
a título de esclarecimento - que o 
executivo norte-american_? nada te_:n 
a ver com essas provocaçoes. Elas sao 
patrocinadas por determinados seto­
res econômicas dos Estados Unidos, 
com o apoio de alguns deputados do 
Estado da Flórida, õnde. se encon­
tram a maioria das empresas de pes­
ca daquele pais. 

Quero referir-me ao barco "King 
West" que 1 em dias da seman.a p_a~­
sada invadiu as águas terr1tor1ats 
brasÚeiras e ali permaneceu, acinto­
samente, provocadoramente, mesn:o 
quando foi advertido por um nav10 
de guerra do Brasil, para retirar-se. 
Esse barco não apresentava nenhum 
indício de que estivesse pescando. 
Seus porões estavam vazios. 

No meu entender, sua presença em 
ãguas territoriais brasileiras tinha um 
objetivo definido e criminoso: a pro­
vocação. 

Sua missão era a de criar um inci­
dente que envolvesse os Governos 

brasileiro e norte~americano, provo. 
cando o estremecimento das rela· 
cães - sempre cordiais - dos dois 
Países. 

·Sr. Pr~sidente, vemos, lamentàvel. 
mente, que alguns grupos norte-ame· 
ricanos, na ânsia de defender seus 
interês.Ses, começam a transportar 
para o terreno da animosidade e do 
desrespeito os atos que deveriam ser 
claros e cristalinos, esquecendo-se da 
barreira da prudência e de respeito 
que norteia as relações privadas e 
oficiais. 

Infelizmente, tivemos o primeiro ato 
de provocação definida, através do 
procedimento injustificável do pes~ 
queira "King West", dentro de nos. 
sas águas territoriais. 

A grandeza da alma - sempre gen­
til e generosa - do povo brasileiro 
evitou que se usasse da violência pa­
ra expulsar os barcos. Sei que todos 
os meios pacíficos foram adotad9s 
pelo nosso Govêrno para que o barco 
saísse de nossas águas, sem sofrer ne­
nhum dano. 

O comportamento de nossas auto­
ridades demonstra claram~nte seu 
propósito de evitar q'!-e incid~nt~s 
provocados por alguns 1rresponsave1s 
norte-americanos venham criar um 
clima de atrito entre os dois países. 

·Agiu corretamente o Govêrno _brasi: 
leiro. O episódio da provacaçao foi 
superado, A invasão do barco "King 
West", hoje, pertence ao passado. 
Contudo quem pode afiançar que _os 
mentoreS intelectuais do ato não o 
venham repetir no futuro, ou mesmo; 
dentro de alguns dias ou semanas? 

Por isso, medidas de car~ter con-. 
ereto devem ser tomadas Junto ao 
Govérno de Washington, para que 
tais fatos não mais venham a ocor­
rer. E se porventura as ponderações 
do Govêmo do Presidente Nixon não 
forem aceitas pelos setores em cau­
sa, então só nos resta um recurso, que, 
sem recorrer a violência material, 
servirá. de advertência e de prova àa 
determinacão de nosso Govêrno de 
fazer respeitar sua autoridade sóbre 
as águas territoriais brasileiras: o 
apresamento dos barcos e sua reten­
ção por seis meses. 

Tenho a certeza de que - se o Go­
vêrno brasileiro adotar essa medida 
uma única vez - nenhum barco es­
trangeiro se atreverá mais a penetrar 
em nossas águas territóriais, sem es­
tar devidamente credenciado para 
isso. 

O Sr. Vasconcelos Torres -V. Exa. 
me permite um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Com 
todo prazer, Senador. 

O S:r. Vasconcelos Torres - Sena­
dor antes de V. Exa. concluir, quero 
con'gratular-me eom as observações 
interessantes que V. Exa. vem de for­
mular. Queria que a minha voz de 

brasileiro pudesse chegar às salas de 
decisões do Departamento de Estado, 
para que o exemplo da França, de 
Trinidad-Tobago, fôsse lembrado e 
aquêles que são responsáveis pela po­
lítica exterior r.orte-americana com­
preendessem que não se trata mal um 
amigo, um aliado, um companheiro 
na luta igual. principalmente contra 
a subversão ·do hemisfério. Não é pos­
sivel que depois do doloroso exel!lplo 
de Cuba a íngenuidade, a boa-fe do 
norte~amerlcano ainda tenham lugar. 
Não é assim agindo, da maneira que 
está o Departamento de Estado agin­
do, que se vai encontrar u~ clim_a _de 
entendimento. Na mesa dlplomatlca 
essas controvérsias podem ser supe­
radas. Eu não queria que V. Exa. fa­
lasse sem uma voz da ARENA a lhe 
apoiar as considerações e, ao mesmo 
tempo, insistindo, batendo na tecla de 
que os Estados Unidos devem se en .. 
tender com o Brasil, e não atiçar os 
comandantes de barcos pesqueiros à 
provocação, como essa recente do 
"King West" nas ãguas territoriais 
brasileiras, na região do Amazonas. 

Muito obrigado por V. Exa. ter~me 
concedido aparte. Es~u com, o meu 
prezado colega em genero, numero e 
caso. 

o·SR. BENJAMIN FARAH- Tam· 
bêm agradeço o aparte de V. Exa., que 
vem dar a sua solidariedade à minha 
oracão. Esta é uma demonstração de 
que· na defesa dos superiores interês­
ses do Brasil todos nós, sem faltar ne­
nhum, estamos unidos: os da ARENA 
e os do MDB. 

Sr. Presidente, ao concluir meu pro­
nunciamento - e sem nenhum demé­
rito ao Govêrno e ao povo norte.ame­
ricano -, quero traçar um paralelo 
de comportamento entre os pesqueiros 
dos Estados Unidos e da França. En­
quanto aquêles procuram, através de 
manobras condenáveis, anular a de­
cisão brasileira de ampliar suas águas 
para 200 milhas, os filhos da valoro­
sa França enviam delegações para 
consultar no.ssas autoridades e sub­
meter-se às nossas exigências e con­
dições para poderem pescar en:_ nos­
sas águas. É uma demonstraçao de 
grandeza e de fidalguia, um exemplo 
digno de ser imitado por todos os ho­
mens de emprêsa. 

O que eu quero salientar, entretan­
to, é que a posição do Go~êrno _fran­
cês ê também uma advertência aque­
le país, ao qual demos sempre a me­
lhor e maior demonstração da nossa 
soJidariedade, em momentos difíceis, 
advertência, repito, que dian_te das 
impertinências, das provocaçoes, da 
i n c o m p r e ensão norte-americanas, 
muitas portas estão abertas para esta 
nação, o que vem.demonstrar que não 
precisamos estar obstinadamente sub­
metidos a mais êsse sacrifício, por isso 
que muitas nações, tal como procedeu 
a França tei'ão para conosco atitu­
des nobr~s e dignas de respeito. Se 
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Washingtan nos fecha as portas, e fi­
ca em delongas e protelações, como 
está acontecendo com o café solúvel, 
o Brasil já sabe que pode partir em 
outras direções. 

Eis, porque, Sr. Presidente, saúdo 
nesta hora a gloriosa França, fonte 
imortal da inteligência e da cultura, 
que mais uma vez, vem demonstrar ao 
Brasil a sua simpatia, o seu aprêço e, 
sobremodo, a sua grandeza. (Muito 
bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

José Guiomard, Geraldo Mesquita, 
Flávio Brito, José Esteves, Virgílio Tá­
vora, Domicio Gondim, Milton Cabral, 
João Cleofas, Paulo Guerra, Wilson 
Campos, Teotônio Vilela, Lourival Bap­
tista, Carlos Lindenberg, João Calmon, 
Amaral Peixoto, Milton Campos, Car­
valho Pinto, Franco Montara Orlando 
Zancaner, Benedito Ferreira, Emival 
Caiado, Osires Teixeira, Filinto Mül­
ler, Accioly Filho, Celso Ramos, Lenoir 
Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o Sr. Senador Vas­
concelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o salário-edu­

.cação representou uma vitoriosa ini­
ciatíva da Revolucão. O Presidente 
Castello Branco, qÚe o instituiu, con­
seguiu que houvesse uma participação 
empresarial na área que talvez seja 
uma das mais críticas na vida dêste 
País. 

Várias emprêsas de São Paulo, Gua­
nabara, Estado do Rio e Rio Grande 
do Sul possuiam empregados não­
alfabetizados. E algurç.as agiam até -
poucas é verdade - de má-fé, porque 
o operariado, não conhecedor do seu 
direito, muito mais fàcilmente pode 
ser manuseado, para que seja apenas 
um fator de produção, e não integra­
do na sociedade, como o que se pre­
tendeu fazer com a instituicão do sa-
lário-educação. ~ 

A propósito dêste assunto, está ha­
_vendo no meu Estado uma ocorrência 
que reputo, de certo modo, grave. Em­
prêsas que têm usinas e fábricas na 
terra fluminense, em vez de pagarem 
o salário-educação onde os trabalha­
dores têm base, o estão fazendo no 
Estado da Guanabara porque têm o.., 
seus escritórios na antiga capital da 
República. Isto vem frustrar o objetivo 
dessa iniciativa revolucionária, insti­
tuidora do salário-educação. 

O Governador Raimundo Padilha 
enviou ao Ministro do Trabalho um 
ofício em que, relembrando a institui­
çã,o do salário pela Lei n. 0 4.440, de 27 
de outubro de 1964, mostra a decisiva 
importância na solução da problemá­
tica do financiamento do ensino pri-

mário. Diz S. Exa., no seu oficio, o se­
guinte: 

(lê:) 

"Senhor Ministro, 
O salário-educação, instituído pe­
la Lei n.0 4. 440, de 27 de outubro 
de 1964, vem tendo crescente e · 
decisiva importância na solução 
da problemática do financiamen­
to do ensino primário. 
2. Com o aperfeiçoamento dos 
métodos, visando ao seu melhor 
contrôle, a arrecadação do tributo 
tem assumido classificação pon­
derável na escala dos recursos 
destinados à área da educação, 
meta prioritária do Govêrno Fe­
deral. 
3. Entretanto. desde o início da 
vigência da Lei, obstáculos ainda 
não removidos estão ocasion'ando 
a evasão da quota atribuida a.êste 
Estado, com sérios prejuízos para 
a educação de milhares de crian­
ças na faixa etária dos 7 aos 14 
anos, cujo ensino não pode ser 
custeado pela receita ordinária do 
Estado. Refiro-me especificamen­
te ao caso de numerosas emprêsas 
que exerceln suas atividades em 
território fluminense e que reco­
lhem o tributo em estabelecimen­
tos bancários situados no Estado 
da Guanabara, o que significa 
distorção absolutamente injustifi­
cável, em detrimento das áreas 
mais pobres dêste Estado. 
4. Levantamento promovido pe­
la Superintendência do INPS em 
Niterói, por solicitação da Secre­
taria de Educação e Cultura, es­
timou em 50 mil o número de -em­
pregados em emprêsas que ado­
tam a rotina acima referida. Com 
base na relação existente entre o 
número de empregados e o salá­
iio-educação, calcula-se em mais 
de 20 milhões de cruzeiros o mon­
tante dos recursos assim desvia­
dos. a partir da vigência da Lei. 
5. Ora, segundo o artigo 1.0 da 
Lei n.0 4.440/64, o produto da ar­
recadação do salário-educação de­
ve beneficiar os filhos dos empre­
gados das emprêsas em funciona­
mento no respectivo Estado. 
6. Para solucionar êsse proble­
ma cruciante, que afeta intensa­
mente os interêsses do sistema 
educacional sob a reoponsabilida­
de do Govêrno do Estado do Rio 
de Janeiro, necessário se torna 
que os órgãos do INPS, particular­
mente a Diretoria de Contabilida­
de e Auditoria, adotem medidas 
no sentido de evitar a inadequada 
contabilização que vem sendo pos­
ta em prática, com recursos en­
tregues à Guavabara que, em ver­
dade, pertencem ao Estado do Rio 
de Janeiro. 
7. Trata-se, Senhor Ministro, de 
um direito liquido e certo dêste 

Estado, com efeitos a partir da vi­
gência da lei, cujos créditos só 
não entram para o erário flumi­
nense devido a incorrecão na con­
tabilidade do INPS, que não trans­
fere regularmente ao Estado do 
Rio os valôres a êle pertencentes. 
8. Diante do exposto, cumpro o 
dever de solicitar a Vossa Exce­
lência, com todo o meu empenho, 
a gentileza de determinar ao 
INPS, não só a correção imediata 
desta distorção, mas também, co­
mo é natural, o levantamento de 
todos os recursos desviados, para 
acêrto, por compensação, com o 
Estado da Guanabara, das quan­
tias que lhe foram entregues in­
devidamente, Poderia ser elabora­
do um esQ.uema de pagamento 
mensal dos atrasados, com ressar­
cimento por conta das futuras 
contribuições que aquêle Instituto 
deverá transferir à Guanabara. 
9. A Secretaria de Educação e 
Cultura Já possui estudos porme­
norizados sôbre a matéria, e está 
em condição de acompanhar o 
acêrto de contas ora solicitado, 
oferecendo, inclusive, outros sub­
sídios para a sua regularização." 

Fiz questão, Sr. Presidente, de pro~ 
·ceder à leitura dêsse documento en­
dereçado ao Sr. Ministro do Trabalho. 
1 bancada fluminense no Senado Fe­
deral e na Câmara dos Deputados 
está inteiramente solidária com a pro­
vidência tomada pelo Governador do 
Estado do Rio de Janeiro. 

O que está acontecendo, Sr. Presi­
dente, é o seguinte: por conta pró­
pria, o INPS já fêz a fusão do Estado 
do Rio com o Estado da Guanabara. 
Um assunto de remota possibilidade 
de acontecer, objeto de estudos sérios 
por parte de políticos fluminenses e 
cariocas, encontrou de parte das au­
toridades do INPS certo comodismo 
que está prejudicando, lesando áréa 
importante da Federação, devido a 
essa providência. 

Dou ciência ao Senado Federal do 
apêlo do Governador Raimundo Pa­
dilha, apêlo que deixa de ser de S. 
Exa., para pertencer a todos nós- da 
Representação Fluminense, nesta Ca­
sa e na outra do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, V. Exa. vai me per­
mitir que, tendo dado conhecimento 
do apêlo do Governador Raimundo 
PP.dilha, agora comunique ao Senado 
a apresentação de projeto que dispõe 
sôbre concessão de férias de 30 dias 
aos empregados, alterando o art. 132 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Pretendo dar a seguinte redação a 
êste dispositivo: 

''Art. 132 - Os empregados terão 
direito a férias depois de cada pe­
ríodo de 12 meses, a que alude o 
art. 130, na seguinte proporção: 
a) trinta dias úteis aos que tive­
rem ficado à disposição do em:" 
pregador durante os doze meses e 
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não tenham dado mais d€! seis 
faltas ao serviço, justificadas ou 
não, nesse período; 
b) Vinte e cinco dias úteis aos que 
tiverem ficado à disposição do 
empregador por mais de duzentos 
e cinqüenta dias em os doze me­
ses do ano contratual; 

c) vinte dias úteis aos que tive~ 
rem ficado à disposição do em-. 
pregador por mais de 200 dias; 
d) quinze dias úteis aos que ti­
verem ficado à disposição do em­
pregador menus de 200 e mais de 
150 dias. 

§ 1.o - É vedado descontar, no 
período de férias, as faltas ao ser­
viço do empregado. 

§ z.o - o sábado não será con­
siderado dia útil para efeito de 
férias dos empregados que tra­

, balhem em regime de cinco dias 
por semana. 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 - Revogam-se as dispo­
sições em contrário." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, pre­
tendo que as medidas constantes do 
projeto que acabo de ler venham 
atender a uma das mais antigas rei­
vindicações dos trabalhadores de todo 
o País. 

Se a Constituição estabelece que 
"todos são iguais perante a lei", por 
que razão os trabalhadores so~ o re­
gime jurídico da Consolidaçao das 
Leis do Trabalho deverão ter férias 
de vinte dias, com a exigência de do­
ze meses de trabalho e menos de. seis 
faltas ao serviço, e os funcionarias 
públicos empregados do Estado. te­
nham direito a trinta dias, podendo 
faltar pelo menos, três dias por mês 
desde' que peça n;tédico? 

Não procuramos igualar regimes 
jurídicos distintos, mas, sim, evitar 
que, existindo duas leis sôbre a mesma 
matéria, uma exclua para uns o que 
a outra reconhece para outros. A boa 
praxe jurídica exige, nesse caso, que 
em ambos os casos o tratamento seja 
o nLesmo. 

É de aplicar-se, assim, ao caso, os 
princípios constitucionais da isono­
mia e da eqüidade. 

Sr. Presidente, antes de deixar a 
tribuna, quero cumprir um dever do­
loroso o de assinalar o passamento 
de uiTm figura importante na indús­
tria brasileira, particularmente liga­
da ao meu Estado. Nascido em Sergi­
pe, manteve, na região dos lagos flu­
minenses, uma emprêsa que apresen­
tou, e apresenta, altos índices revela­
dores da capacidade moderna de seu 
proprietário: Durval Cruz: 

Sr. Presidente, ésse brasileiro, on­
tem sepultado, era um dessas criatu~ 

ras que fazem amigos ao primeiro 
contato. Homem simples, de uma 
bondade sem limites, tendo ocupado 
o mandato de Senador por seu Estado 
natal, ·se houve com exação no cum­
primento dos seus deveres. E lá, na 
terra fluminense, há particularidade 
que desejo salientar: seu bom enten­
dimento , com os trabalhadores da 
Usina Santa Luzia, no Distrito de 
Sampaio Correia, Município de Sa-
quarema. ' 

Sr. Presidente, fui grano.e amigo do 
extinto e confesso a V. Exa. que, pre­
mido pela emoção, quase tenho difi­
culdades em retratar essa figura de 
escol na vida política e industrial dp 
Pais. 

Ontem mesmo, V. Exa., Presidente 
Ruy Carneiro e o Vice-Líder da Maio­
ria, Ruy san'tos, falaram sôbre êsse 
grande patrício, mas entendo que, 
como Senador fluminense, não podia 
deixar de acrescentar minha palavra 
de saudade às que foram pronuncia~ 
das. 

Sr. Presidente, Durval Cruz foi, 
também, uma espécie de quarto Se­
nador pelo Estado do Rio. Interessan­
do-.se por Sergipe, jamais estêve 
alheio a qualquer assunto que dissesse 
respeito à região que represento aqui, 
no Congresso Nacional. A êle presto 
minha sentida homenagem de sauda­
de e rogo a Deus que a sua alma te­
nha o descanso merecido, porque não 
sei de ninguém que tenha trabalhado 
mais pela sua terra e pela sua gente 
do que Durval Cruz. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Car­
neiro) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Dinarte Mariz. {Pausa.) 

S. Exa. não está presente. (Pausa.) 

Não há mais oradores inscritos. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Car­
neiro) - Sôbre a mesa, comunicação 
que será lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida a seguiu te: 

Em 13 de julho de 1971 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência, de acôrdo com o 
disposto no art. 43, alínea "a", do Re­
gimento Interno, que me ausentarei 
dos trabalhos da Casa a partir do dia 
20 do corrente, para breve viagem ao 
estrangeiro, em caráter particular. 

Atenciosas saudações. - José Sar­
ney. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Car­
neiro} - O expediente lido vai à pu­
blicação. (Pausa.) 

Sôbre a mesa, projeto de lei que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N,0 63, de 1971 

Dispõe sôbre a concessão de fé­
rias de trinta dias aos emprega­
dos, alterando o artigo 132 da 
Consolidação das Leis do Tra­
balho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - o artigo 132 da Consoli­

dacão das Leis do Trabalho, aprova­
da~ pelo Decreto-lei n. 0 5.452, de 1.0 
de maio de 1943, passa a vigorar com 
a seguinte rerlação: 

"Art. 132 - Os empregados terão 
direito a férias depois de cada 
período de 12 meses, a que alude 
o art. 130, na seguinte propor~ 
ção: 
a) trinta dias úteis aos, que tive~ 
rem ficado à disposição do em-~ 
pregador durante os d~ze mes~s 
e não tenham dado mats de sets 
faltas ao serviço justificadas ou 
não, nesse período; 
b) vinte e cinco dias úteís aos que 
tiverem ficado à disposição do 
empregador por mais de duzen­
tos e cinqüenta dias em os doze 
meses do ano contratual; 
c) vinte· dias úteis aos que tive­
rem ficado à disposição do em­
pregador por mais de 200 dias; 
d) quinze dias úteis aos que tive­
rem ficado à disposição do em­
pregador menos de 200 e mais de 
150 dias. 
!=i 1.0 - É vedado deScontar, no 
período de férias, as faltas ao 
serviço do empregado. 
§ 2.0 - O sábado não será consi­
derado dia útil para efeito de 
férias dos empregados que traba­
lhem em regime de cinco dias por 
sen1ana." 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi~ 
ções em contrário . 

Justificação 
As medidas constantes do presente 

Projetá constituem, sem dúvida, uma 
das mais antigas reivindicações dos 
trabalhadores de todo o País. 

Se a Constituição estabelece que 
"todos são iguais perante a lei", por 
que razão os trabalhadore~ so~ o re­
gime jurídico da Consohdaçao das 
Leis do Trabalho deverão ter férias 
de vinte dias, corn a exigência de 
doze meses de trabalho e menos de 
seis faltas ao serviço, e os funcíoná­
rios públicos, empregados do Estado, 
tenham direito a trinta dias, podendo 
faltar, pelo menos, três dias por mês 
desde que peça médico? 

Não procuramos igualar regimes 
jurídicos distintos, mas, sim, evitar 
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que, existindo duas leis sôbre a mes­
ma matéria, uma exclua ·para uns o 
que a outra reconhece para outros. A 
boa praxe jurídica exige, nesse caso, 
que em ambos os casos o tratamento 
seja o mesmo. 

É de aplicar·se, assim, ao caso, os 
princípios constitucionais da isono­
mia e da eqüidade. 

Brasília, 13 de julho de 1971. 
Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 5.452 
DE 1.0 DE MAIO DE 1943 

Capítulo IV 

Das Férias 

Secção I 

Do Direito a Férias 

Art. 129 - Todo empregado terá, 
anualmente, direito ao gôzo de um 
periodo de férias, sem prejuízo da 
respectiva remuneração. 

Parágrafo único - As disposições 
dêste capítulo aplicam-se aos traba­
lhadores rurais. 

Art. 130 - O direito a férias é ad­
quirido após'cada período de doze me­
ses de vigência do contrato de traba­
lho. 

Art. 131 - As férias serão sempre 
gozadas ao decurso dos doze meses 
seguintes à data em que às mesmas 
tiver o empregado feito jus, sendo ve­
dado a acumulação de periodos de fé­
rias. 

Seção li 

Da Duração das Férias 

Art. 132 - Após cada periodo de 
doze meses a que alude o art. 130, 
o.s empregados terão direito a férias, 
na seguinte proporção: 

a) quinze dias úteis, aos que tive­
rem ficado à disposição do emprega­
dor durante os doze meses; 

b) onze dias úteis, aos que tiverem 
ficado à disposição do empregador 
por mais de 200 dias; 

c) sete dias úteis, aos que ·tiverem 
ficado à disposição do empregador 
menos de 200 e mais de 150 dias. · 

Parágrafo único - É vedado des-. 
contar, no período de férias, as fal­
tas ao serviço do empregado. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) -O projeto lido irá às Comissões 
competentes. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Finda a Hora do Expediente. 

Passa-se à. 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 

Item I 

1 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n. 0 117, de 1971 .. de 
autoria do Senador Flávio Brito, 
solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n.0 54, 
de 1967, que '.'disciplina a ativi­
dade das cooperativas". 

E:m votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram permanecer .sentados. 
(Pausa.) 

Esta aprovado. 
O projeto sera desarquivado. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 

Item 2 

Discussão, em turno ünico, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 

7, de 1968 (n.0 215-B/65, na Casa 
de origem), que "mantém ato de­
negatório do Tribunal de Contas 
da União, de registro da despesa 
de NCr$ I. 980,00 (um mil, nove­
centos e oitenta cruzeiros novos), 
em favor da Cia. Fabricadora de 
Papel, provenientes de forneci­
mento feito à Casa da Moeda", 
tendo Pareceres sob n.0 s 167 e 
168, de 1971, da.s Comissões de 
Constituição e Justiça, favorável; 
e de Finanças (após audiência do 
Ministro da Fazenda), favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, 

declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apro~ 
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Esta aprovado. 
O projeta irá à Comissão de Re­

dação. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE DECRETO 
Lf;GISLATIVO N. 0 7, DE 1968 

(N.0 215PB/65, na Casa de origem) 

Mantém ato denegatório do 
Tribunal de Contas da União, de 
registro da despesa de NCrS 
1. 980,00 (um mil, novecentos e· 
oitenta cruzeiros novos), em fa­
vor da Cia. Fabricadora de Papel, 
proveniente de fornecimento fei­
to à Casa da Moeda. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 -É mantido o ato denega­

tório do Ttibuna1 de Contas da União, 

de registro da despesa de NCrS 1.980,00 
<um mil, novecentos e oitenta cruzei­
ros novos), em favor da Cia. Fabrl­
cactora de Papel, proveniente de for­
necimento feito à Casa da Moeda. 

Art. 2.0 - Este Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3.0 - Revagam~se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 31, de 
1971, de autoria da Comissão, Di­
retora, que "dá nova redação ao 
inciso III do art. 97 do Regimen­
to", tendo PARECER, sob n.0 

215, de 1971, da Comissão de 
Constituição e Justiça, pela cons­
titucionalidade e juridicidade. 

Em discussão o projeto (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, 

declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Esta aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Reda­

ção. 
.É o seguinte o projeto apro­

vadO: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 31, DE 1971 

(De Iniciativa da Comissão Diretora) 
Dá nova redacão ao inciso 111 

do art. 97 do Re-gimento Interno. 
O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - O inciso III do art. 97 

do Regimento Interno do Senado Fe­
deral passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 97- ..................... . 
III - propor, privativamente, ao 
Senado, em Projeto de Lei, a cria­
ção ou a extinção de cargos de 
seus serviços e a fixação dos res­
pectivos vencimentos e, por ato 
próprio, fixar as vantagens do seu 
pessoal." 

Art. 2.0 
- Esta Resalucão entra em 

vigor na data de sua pUblicação. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 

Item 4 
"Discussão, em 1.0 turno, do 

Projeto de Lei do Senado n.0 29, 
de 1970, de autoria do Senador 
Aurélio Vianna, que "estabelece 
normas para o pagamento da 
pensão prevista na Lei n.0 4.656, 
de 2 de junho de 1965, aos bene­
ficiários dos emgregados de so­
ciedades de economia mista de­
mitidos em conseqüência dos Atos 
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Institucionais editados a partir de 
9 de abril de 1964, e dá outras 
providências", tendo PARECERES 
sob n.0 ' 200, 201 e 202 de 1971, 
das Comissões de Constituição e 
Justiça, pela juridicidade e cons­
titucionalidade; de Legislação So­
cial, favorável; e de Finanças, 
favorável." 

Sõbre a mesa requerimento que 
será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

ciso III do art. 97 db Regimento In­
terno. 

Sala das Sessões, 13 de julho de 
1971. - Antônio Carlos, Presidente 
- Cattete Pinheiro, Relator - Adal­
berto Sena. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 222, DE 1971 

"Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 31, de 1971." 

Faço saber que o Senado Federal 

REQUERIMENTO 
, N.0 129, DE 1971 

# aprovou, e eu, .............. , Presi-
dente, nos têrmos do item 29 do ar­
tigo 52 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte Nos têrmos do art. 311, alínea c, do 

Regimento Interno, requeiro adia­
mento da discussão do Projeto de Lei 
do Senado n. 0 29, de 19711; que esta­
belece norma.s para o pagamento da 
pensão prevista na Lei n.0 4.656 de 
2 de junho de 1965 aos benefiCiàrios 
dos empregados de sociedades de eco­
n_omia mista demitidos em conseqüên­
Cia dos Atos Institucionais editados a 
partir de 9 de abril de 1964, e dá 
outras ~rovidências, a fim de ser feita 
na .sessao de 15 do corrente. 

Sala das Sessões, 13 de julho de 
1971. - Ruy Santos. • 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- A matéria sairá da Ordem do Dia, 
para a ela retornar a 15 do corrente. 

Esgotada a niatéria constante da 
Ordem do Dia. 

S~b~e a mesa, requerimento que 
sera lido pelo Sr. 1.o-secretário. 

É lido e aprovado o seguinte " 

REQUERIMENTO 
N." 130, de 1971 

Nos têrmos do art. 359, combinado 
c-om o parágrafo única do art. 358 
do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da ·redação final 
do Projeto de Resolucão n.0 31 de 
;1971, que dá nov.a redação ao irlciso 
III do art. 97 do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 13 de julho de 
1971. - Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Em conseqüência da aprovação do 
requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da matéria, que vai ser 
lida pelo Sr. !,<)-Secretário. 

Ê lida a seguinte 

PARECER 
N.0 222, de 1971 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de 

Resolução n.O 31, de 1971. 
Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 31, 
de 1971, que dá nova redação ao in-

RESOLUÇAO 
N.o , DE 1971 

"Dá nova redação ao hlciso Ili 
do art. 97 do Regimento Interno.'' 

O Senado Federal resolve: 
Art. V> - O inciso III do art. 97 

do Regimento Intern.o do Senado Fe­
deral passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 97 - ................... .. 
111 - propor, privativamente, ao 
Senado, em Projeto de Lei, a cri­
açáo ou a extinção de cargos de 
seus serviços e a fixação dos res­
pectivos vencimentos e, por ato 
próprio, fixar as vantagens do 
seu pessoal." 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Em discussão a redação final,que 
acaba de ser lida. (Pausa.) 

Não havendo quem queira usar da 
palavra, declaro-a encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. 

queiram 
(Pausa.) 

Senadores que a aprovam 
permanece r sentados. 

Está aprovada. O projeto vai à Pro~ 
'mulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Não há mais oradores inscritos. 

Lembro aos Srs. Senadores que, às 
16 horas, membros do Congresso Eu~ 
ropeu visitarão o Congresso Nacional 
e serão recepcionados no Saláo Nobre 
do Senado. 

Nada mais havendo q-qe tratar, vou 
encerrar a Sessão. • Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

(Trabalho de Comissões) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 15 horas e 
20 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR CARLOS LINDEN­
BERG, NA SESSAO ORDINARIA DO 
DIA 9 DE JULHO DE 1971, QUE, 
ENTREGUE A REVISAO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTE­
RIOMENTE. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, recebi 
telegrama do Presidente da Coopera­
tiva de Laticírúos de Cachoeira do 
Itapemirim, Sr. Eloy Formazier, o 
qual me féz lembrar que no dia 3 do 
corrente comemorou~se o ''Dia Inter­
nacional e Nacional do Cooperativis­
mo", instituído há 49 anos pela Alian­
ça Cooperativa Internacional, e a 
cuja iniciativa o Brasil aderiu há 22 
anos. 

O "Dia Internacional do Cooperati­
vismo" é comemorado no primeiro sâ­
bado do mês de julho de cada ano, 
com festividades, paiestrae, reuniões 
e outros atos, todos alusivos ao coope­
rativismo, como meio de comunicação, 
de incentivo de propaganda do siste­
ma, surgido, inicialmente, na França 
e na Inglaterra, entre 1820 e 1840. 

A meu ver, o cooperativismo é o 
único meio capaz de modificar a si­
tuação de vida e de trabalho, princi­
palmente, dos médios e pequenos la­
vradores, embora, em tóda& as ati­
vidades, dê os melhores resultados. 

Neste ano~ a data foi comemorada 
no Rio de Janeiro, na minha terra -
Cachoeira do Itapemirim -, natural­
mente, e nos Estados de São Paulo, 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 
os mais adiantados, e outros que vão 
procurando propagar êsse sistema, 
como regime de vida para as coletivi­
dades. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, há 
muitos anos, desde quando exercia o 
cargo de Secretário de Agricultura do 
Estado do Espírito Santo, incorporei­
me entre os fervorosos adeptos do co­
operativismo. Nesse Estado, encon­
tramos iniciado um bom trabalho sô­
bre cooperativismo. Porém, verifica­
mos que havia necessidade de serem 
formadas, pelo menos, algumas coope­
rativas que obtivessem êxito. Igual­
mente vimos que jã havia um estudo 
em marcha no Município de Cachoei­
ra do Itapemirim, o centro agrícola 
mais adiantado daquela Unidade Fe­
derativa e com lavradores mais capa­
citados. Por consoeguinte, resolvemos 
fundar com base e estrutura sólidas 
a Cooperativa de Laticínios de Ca­
choeira do Itapemirim, atualmente 
com 32 anos de existência. 

Aproveitando estudos realizados por 
um d-edicado técnico, o Inspetor Re­
gional do Ministério cta Agricultura, o 
Dr. Djalma Eloy Hees, o Govêrno es­
tadual procurou reunir os lavradores, 
a fim de que pudes&e ser fundada a 
dita Cooperativa .. 
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:€ interessante quando se fala das 
comemorações do último sábado, dia 3 
de julho, numa homenagem àqueles 
agropecuaristas que souberam com­
preender logo a necessidade da fun­
dação da Cooperativa de Laticínios de 
Cachoeira do Itapemirim, recordar os 
seus nomes, para a história. São êles: 
Olímpio Lopes Machado, Francisco Al­
ves de Athayde, Anacleto Ramos, Agli­
berto Rodrigues Moreira, Jarbas Fer­
reira Machado, Delduque Ferreira da 
Silva, Antônio Gomes, Jarbas Ferrei­
ra Coelho, Aldo Pinheiro, Justino Fer­
reira da Silva, Joaquim Rodrigues 
Soares, Eduardo Gomes de Oliveira, 
Abelardo Ferreira Machado, Carlos 
Caiado Barbosa, Alípio Emílio da Cos­
ta, Alípio Francisco Moreira, Aristeu 
Portugal, Antenor Benedito dos San­
tos, Dr. Lauro Pinheiro, Ormindo Me­
lo, Manoel Marcondes de Souza, Os­
waldo Meireles Alves, Dr. Marcondes 
Alves de Souza Jr., Caio Machado, 
Agenor Luiz Thomé e Nagib Tanure. 

Assim, tomando conhecimento dos 
planw dêsses homens, o Govêrno des­
tacou, na época, uma verba de duzen­
to& e cinqüenta contos de réis, para 
compra do terreno e instalação da Co­
operativa, inclusive máquinas neces­
sárias, adquiridas à Companhia Suíça 
que na ocasião eram consideradas das 
melhores. 

Sr. Presidente, vou deixar para que 
a Taquigrafia o transcreva, um rela­
tório daquela época, fato histórico na 
vida das cooperativas em nosso Es­
tado e, principalmente, da Cooperati­
va de Cachoeira do Itapemirim, e bem 
assim, o P'roj eto de Lei enviado à As­
sembléia Legislãtiva e depois promul­
gado pelo então Governador João Pu­
naro Bley, documento que até hoje 
ainda pode servir como roteiro para 
outros lugares do Brasil, onde o sis­
tema cooperativista ainda não tenha 
chegado. 

o Govêrno montou e instalou a Usi­
na e a Cooperativa. Uma taxa muito 
pequena. tirada dos produtos por ela 
manipulados, inclusive do leite in na­
tura, seria destinado ao ressarcimen­
to da verba gasta pelo Govêrno na 
construção do prédio, aquisição de má­
quinas e montagem da usina. Aplica­
dos, porém, os 250 contos de réis, con­
forme a Lei, na compra de plantéis e 
reprodutores, a propriedade da Usina 
passaria à Cooperativa, dispensado o 
ressarcimento aludido. Para salientar 
o êxito. basta dizer que, àquela época, 
havia cêrca de 60 cooperativados e a 
usina tinha capacidade para mani­
pular oito mil litros. Hoje, a referida 
organização manipula diàriamente 
mais de cem mil litros de leite, man­
dados para o Rio de Janeiro, fora os 
outros produtos. tais como, queijo, 
manteiga etc, Está com mais de 2.000 
associados inscritos e atuantes. 

Posso afirmar que essa medida foi 
a salvação especialmente da pecuária 
naquela região, mas também da la-

voura. porque uma tem influência sô­
bre a outra. 

Na época da fundação da coopera­
tiva, os criadores não sabiam o que 
fazer com os seus produtos, nem mes­
mo com o leite. Poucas eram as vias 
de comunicação: apenas a Estrada de 
Ferro Leopoldina ligava Cachoeira do 
Itapemírím com o Rio de Janeiro, Vi­
tória, Divisa e outros pequenos cen­
tros consumidores. O leite não podia 
ser aproveitado, pelo tempo decorrido 
em viagem. 

Hoje, saem díàriamente pela rodovia 
para o Rio de Janeiro 100 mil litros a 
mais. Voltou a prosperidade à região, 
nã.o só na parte de pecuária como na 
parte agrícoJa, com implicações em 
tôàas as demais atividades. Mas o tra­
baJho não foi fácil. porque é muito 
difícil mudar a rotina. os costumes, a 
tradição, principalmente, nos centros 
rurais. Mesmo escolhido aquéle meio, 
ccnsiderado de fazendeiros, mais adi­
antados, as divergências surgidas de­
ra.m muito trabalho à Secretaria de 
Agricultura, durante pelo menos 5 
anos. Tivemos que intervir, várias vê­
zes, na Cooperativa para dar novas 
explicações e mostrar àqueles homens 
que a cooperação entre êles era mui­
tü mais interessante do que o trabalho 
de cada um de per si. 

Na mesma oportunidade e poste­
riormente, fundaram-se algumas ou­
tras Cooperativas de leite, de aves e 
de consumo, sendo que hoje as duas 
principais são a de laticínios de Ca­
cheiro do Itapemirim. com êsse movi­
mento de que falei, e a de Campinho, 
de aves, com volumoso faturamento, 
enviando seus produtos para o Rio de 
Janeiro, Belo Horizonte. Salvador e 
outras cidades inte11nediárias. Quan­
to a essas duas, especialmente, tudo 
se tem feito para que não fracassas­
sem, pois, se houvesse falha em qual­
quer delas, estaríamos com o sistema 
cooperativista do Estado, pelo menos, 
adiado por muito tempo. Estão porém 
vitoriosas, seguras, acreditadas e bem 
conduzidas, fazendo o progresso da re­
gião. Vieram outras, as de café, de Var­
~~em Alta e Venda Nova, de aves em 
vários lugares de consumo: outras co­
operativas leiteiras nos municípios, se 
'Jem me recordo. de Mimoso do Sul, 
Colatlna, Nova Venécia, São Mateus, 
Itaguaçu, Bom Jesus do Norte e Vi­
tória. Êsse movimento tem influido 
sobremodo no desenvolvimento agro­
pecuário do Espírito Santo. Mas, de­
sejei focalizar o assunto hoje, nesta 
tribuna, não só como parte das come­
morações do dia consagrado ao coope­
rativismo. mas ainda esperançoso em 
que o slstema seja mais incrementado, 
mais propagado pelo próprio Govêrno 
Federal. pelos governos dos Estados e 
por todos aquêles que se interessam 
pelo desenvolvimento do Pais. espe­
cialmente no que tange à agropecuá­
ria. Isso porque todos sabemos que o 
pequeno lavrador e mesmo o médio 
lavrador, em nosso· País, não tem re-

cursos, absolutamente, nem lastro pa­
ra conseguir financiamento suficien­
te para adquirir as máquinas e os ou­
tros lnsumos necessã.rios ao desenvol~ 
vimento de sua lavoura. Entretanto, 
reunidos em cooperativas, todos êles 
terão meios para desenvolver seu tra­
balho com muito maior facilidade, ob­
tendo não só aumento de produtivida­
de, como produtos de melhor quali­
dade. 

É o exemplo das cooperativas que 
citei, porque se continuassem isola­
damente trabalhando cada criador de 
Cachoeira do Itapemirim, ou avicultor 
de Campinho e outros Municipios, es­
taríamos até hoje mais ou menos na­
quela mesma situação difícil de 1935. 
Estamos convencidos de que, sem co­
operação, a vida é cada vez mais di­
flcil. Dependemos, homens ou povos, 
cada vez mais, uns dos outros. Se pu­
dermos entender-nos, entre nós mes­
mos, e. os povos entre os povos, certa­
mente iremos conseguir uma vida me­
lhor para cada um de nós, para os 
nossos Países, e para tódá a humani­
dade. 

Ainda anteontem, S. Exa., o Sr. Pre­
sidente Médici inaugurou a Ponte sô­
bre o Rio Apa, entre o Paraguai e o 
Brasil. É uma forma de cooperação. 
Assinou, com o Exmo. Sr. Presidente 
do Paraguai, aquela Carta de Princí­
pios em defesa dos nossos direltos, da 
nossa soberania e do nosso desenvol­
vimento. É uma forma de coopera­
ção. Todos nos regozijamos com 
aplausos. apoio e solidariedade, face 
reJerldos atos. Li hoje na parte agrí­
cola de "A Gazeta", de Vitória, que a 
senhorita Zllma Pancieri é a jovem 
capixaba apontada neste ano pelo Co­
mitê Nacional dos Clubes 4-S como 
"Campeã Nacional de Liderança Vo­
luntáría", merecendo nosso destaque 
e congratulações. t outra forma de 
cooperação, e tanto mais necessãria 
quant.o útil, porque prepara as novas 
gerações para um melhor futuro. 

S. Exa. o Sr. Presidente Médici aca­
ba de lançar o Decreto n.0 1.179, de 6 de 
.iulho de 1971, denominado "PROTER­
RA", também com os nossos aplausos 
gerais. É uma forma de cooperação 
entre o Govêrno e os lavradores, com 
auxílios e ajuda, conforme se pode ve­
rificar do art. 1.0 e suas letras, para 
formação de ·novos centros agrícolas 
de abastecimento, novas pequenas fa­
zendas, novos sítios, para produzir 
para o Brasil. 

É oportuno, então, salientar que 
ésse sistema terá êxito, não resta dú­
vida, com o apoio decidido, o auxílio 
e a assistência governamentais. Mas 
isso não poderá ser para sempre; terá 
que haver um tempo límítado, em que 
se proporcionará assistência àqueles 
que ali se estabelecerem, com suas gle­
bas; depois, obterão por si próprios 
autonomia para continuar, sob sua to­
tal iniciativa e orientação. 
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No meu modo de entender, deveria 
haver propaganda entre êles, ensina­
mentos necessários inclusive desde a 
escola, para que obtenham conheci­
mento e segurança do que é o sistema 
cooperativista, os benefícios. e facili­
dades que trará, a fim de que se agru­
pem para ter suas máquinas comuns 
e outros recursos que ajudarão no de­
senvolvimento de seu trabalho e da 
região. 

É uma colaboração, uma sugestão 
que quero deixar aqui, uma vez que 
existe - e eu conheço - no Ministé-; 
rio da Agricultura trabalho desenvol­
vido sôbre o assunto, dirigido I;?Or téc­
nicos especializados, que poderao levar 
à região, c9mo de resto todo o Brasil, 
mais intensivamente, os ensinamentos 
a que me refiro, prestando, assim, ex­
traordinário e inestimáveis serviços à 
lavoura e conseqüentemente ao Povo. 

O Sr. Cattete Pinheiro- Dá licença 
para um aparte, Senador Carlos Lin­
denberg? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com muita satisfação, Sr. Senador. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Quero 
congratular-rue com V. Exa. por tra­
zer à análise desta Casa assunto tão 
relevante quanto o do cooperativis­
mo em nosso País. Situo-me entre 
aquêles que vêem, para a pequena e 
média propriedade rural, a organiza­
ção cooperativista, como instrumento 
capaz de dar aos produtores os ele­
mentos minimos indispensáveis à 
formação de riqueza, que lhes permi­
ta o padrão de vida que para êles al­
mejamos. Ik maneira que, vendo a 
convicção que revela V. Exa., a con­
fiança que demonstra na possibilida­
de da expansão do sistema coopera­
tivista no nosso Pais, quero manifes­
tar-lhe a minha solidariedade, lou­
vando o trabalho que presta, ao sa­
lientar tão relevante problema, espe­
rando que o Ministério da Agricultu­
ra, e, portanto, o Poder Executivo, 
lance realmente suas vistas para as 
questões relacionadas com o coopera­
tivismo. Urge, por exemplo, transfor­
mar, a curto prazo, o Banco Nacional 
de Crédito Cooperativo naquela ala· 
vanca propulsora do desenvolvimen­
to cooperativista, para felicidade do 
homem do campo em nosso País. 

O SR. CARLOS LINDENBERG 
Agradeço, nobre Senador Cattete Pi­
nheiro, as palavras de V. Exa. dandO 
apoio a éste meu modesto pronuncia­
menta, sem dUvida um pouco longo, 
mas que não poderia deixar de fazer, 
ante os fatos que conhecemos e nos 
quais tomei parte, com os melhores 
resultados para a agropecuária do 
nosso Estado e do Brasil. V. Exa. se 
t'leferiu ao Banco Nacional de Cré­
dito Cooperativo. Realmente, eu iria 
me referir a éle, como base. como fa­
zendo parte da cúpula da direção do 
sistema no Brasil, e que tem presta­
do serviços ao Pais, mas que, como 
V. Exa. diz, poderá influir muito maiS, 

para que as cooperativas se desen­
volvam e cresçam não só no seu pró­
prio trabalho, mas em nUmero, espa­
lhando-se por todo o território na­
cional. 

O Sr. Osires Teixeira- V. Exa. me 
permite um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com muito prazer, Sr. Senador Osi­
res Teixeira. 

O Sr. Osires· Teixeira - Estou ou­
vindo o eminente Senador Carlos 
Lindenberg tratando de um problema 
caracterizadamente muito importan­
~ para o progresso e o desenvolvi­
mento do nosso País. Chamando a 
atenção do Senado e, conseqüente­
mente, do Poder Executivo, para a 
cobertura que deve ser dada a de~ 
terminada área em desenvolvimento 
de seu Estado, incentivando, por as­
sim dizer, o cooperativismo! De fato, 
cooperativismo representa quase que 
como uma palavra mágica para o de~ 
senvolvimento. O grande problema 
brasileiro, no que concerne à produ­
ção e à comercialização dos produtos, 
é exatamente o custo de produção. Jt 
claro que o cooperativismo resulta 
na baixa do custo de produção, e 
sobretudo dá condições a que peque­
nos produtores possam reunir os seus 
esforços e auferir os beneficios das 
modernas técnicas de produção. SO­
mente mesmo através das cooperati­
vas é que acredito no pequeno pro­
dutor como unidade econômica. É in~ 
concebivel como V. Exa. também 
admite. que um pequeno produtor 
tendo em suas mãos maquinaria de 
custo altíssimo, possa produzir eco­
nômicamente sem críar problemas 
financeiros e até mesmo de insolvén­
cia. 

Eu me lembro, e quero registrar 
nos Anais do Senado, que houve um 
período em que o Govêrno estava 
muito preocupado com o incentivo às 
fábricas nacionais de implementas 
agrícolas. Abriu créditos através do 
Banco do Brasil e de outros bancos 
que lidavam no setor agrícola, corn 
facilidades imensas, para aquisição 
de tratores, grades Rome e outros 
implementos. Disso resultou que gran­
de número de pequenos produtores 
ctêste País, preocupados em se atua­
lizarem nas modernas técnicas de 
produção, preocupados em dotar suas 
propriedades rurais com equipamen­
tos que poderiam fazer crescer a sua 
produção e sua produtivídade, se en­
dividaram fora da sua capacidade de 
pagamento. O fato constitui, hoje, 
problema &eriíssirno para o Banco do 
Brasil, que está fazendo execuções em 
vários Estados da Federação. Posso 
testemunhar a V. Exa. que há exe­
cuções no Estado de Goíás, contra 
fazendeiros que simplesmente não 
têm como pagar, pois adquiriram 
equipamento a preço maior do que 
comportaria o valor da sua produção 
agrícola. Sem dúvida, a solução é 

aquela que V. Exa. está defendendo 
da tribuna: a cooperativa, porque a 
união de esforços trará as condições 
para que grupos de pequenos fazen­
deiros possam munir-se dos equipa­
mentos necessários e produzir as suas 
riquezas, através das modernas técni­
cas que oferecem as nossas fábricas 
brasileiras. 

Hoje é o Dia do Cooperativis­
mo. V. Exa.' registra com muita 
felicidade a data. Praza aos céus 
que êle seja difundido em todo o 
Território Naciohal e possa produzír 
os seus frutos. 

Associo-me ao apêlo de V. Exa. 
Muito obrigado! 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço o aparte de V. Exa. nobre 
Senador Osires Teixeira. 

Eu disse, em certa parte do meu 
pronunciamento, da dificuldade da 
mudanca de rotina. O nosso ls.vrador 
é criadÔ de acôrdo com o sistema ca­
pitalista e a sua idéia é de que tra­
balha para si. Não entende, ainda, e é 
preciso botar na sua cabeça, como na 
dos jovens, que, a reunião dêles em 
gru}Jos, numa cooperativa, é benéfica 
para todos,,porque, como disse V. Exa. 
obterão máquinas, assistência técnica 
e terão quem cuide da colocação do 
seu produto, quem o ensine a. preparar 
bem a terra para obter maior produ­
tividade e melhor produto. Isto bara­
teará os custos da produção muito 
mais do que cada um trabalhando 
separadamente. Agrupadamente te­
riam produção melhor, em maior 
quantidade e melhor qualidade, com 
assistência técnica, colocação justa 
para os produtos e uma infinidade de 
outras providências, inclusive aquisi­
ção de fungicidas, adubos, inseticidas 
etc. 

Mas o lavrador sente dificuldade em 
compreender o funéionamento dêsse 
mecanism1, pensando, desconfiado, de 
que aquilo será mais um meio de im­
pingir-lhe mais impostos, mais um 
tributo ou de reduzir-·lhe as iniciativas 
e possibilidade de lucro. 

Vou citar um exemplo, de como é 
dificil transformar-se a mentalidade 
rotineira, vencer a ignorância, a am­
bição distorcida o egoísmo tradicional. 
A Cooperativa de Cachoeira do Ita­
pemírim, fundada para fazendeiros 
progressistas, depois dos estudos pro­
cedidos pelo Inspetor Regional do Mi­
nistério da Agricultura, Dr. Djalma 
Eloy Hees, à época Governador do Es­
tado o então Major João Punaro Bley, 
sendo Secretário de Agricultura o 
orador, e Diretor de Agropecuária o 
Dr. Napoleão Fontenelle da Silveira -
dedicado inteiramente à implantação 
do cooperativismo no E.stado - e par­
ticipando como dirigente especial o 
assessor técnico em cooperativismo, 
aliás, do mais alto gabarito, o Dr. 
Ariovaldo Teles de Menezes, teve a 
organização que vencer as mais sérias 
incompreensões. 
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Eleita a primeira diretoria, as má~ 
quinas novinhas em pleno funciona­
mento, tive que, pessoalmente, às 
pressas, intervir entre velhos amigos 
que só faltavam se agredir mUtua­
mente. Dois dos principais diretores 
não se entendiam de modo algum, 
partindo até para o desacato pessoal. 
Eu não compreendia o porquê daquela 
briga. 

Fui especialmente a Cachoeira do 
Itapemiritn, servir de algodão entre 
cristais, mas, investiguei para saber 
os motivos. É que um dêles ainda não 
se tinha apercebido de que aquilo era 
um benefício para todos. Então, pro­
curava fazer fracassar a cooperativa, 
para que êle adquirisse a usina a fim 
de trabalhar sOzinho com maiores 
possibilidades de lucro. O outro re­
sistia violentamente, E isso entre 
homens vividos, entre homens caleja­
dos no trabalho e na experiência. 
Entre os novos, então, sem o conheci­
mento que dá a compreensão neces­
sária, o que será? 

Daí por que ê preciso começar desde 
cedo; começar a ensinar cooperati­
vismo nas escolas, para que aquêles 
meninos se orientem, como fazem os 
clubes 4-S, por exemplo, que devem 
ser mais conhecidos e espalhados pelo 
Brasil inteiro. No Espírito Santo já 
são muitos. Tanto que a campeã na­
cional de Liderança Voluntária, é a 
jove!ll capixaba Zilma Pancieri 'jâ 
citada. Assim, quando chegam à idade 
de tomar conta de sua fazenda ou de 
dirigirem uma propriedade, já estarão 
imbuídos do espírito de cooperati­
vismo, do exercício da cooperação, tão 
simples, tão agradável e tão útil para 
o trabalho e, na aproximação dos 
homens. 

O Sr. Osires Teixeira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com muita honra, Sr. Senador. 

O Sr. Osires ·Teixeira - Se me per­
mite V. Exa., os clubes 4-S, salvo en­
gano, teriam sido introduzidos no 
Brasil por um conterrâneo de V. Exa., 
quando presidente da Associação Bra­
sileira de Crédito e Assistência Rural, 
o Dr. João Napoleão de Andrade. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Honraria muito o Espírito Santo se 
êle fósse de lã. É muito nosso amigo e 
muito o distinguimos .. mas, é de Minas 
Gerais. Realmente, prestou inestimã.­
veis serviços aos agricultores, como 
presidente da Associação Brasileira de 
Crédito e Assistência Rural, e.. aos 
iniciantes, com a fundação dos clubes 
4-S ~ Saber, Sentir, Servir, Saúde -, 
espalhados, hoje, por grande parte do 
Brasil, com os melhores auspícios. 

O Sr. Cattete Pinheiro- Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com muito prazer, Sr. Senador. 

O Sr. Cattete Pinheiro - SOmente 
para não interromper V. Exa. logo 

a seguir, gostaria de dizer o seguinte: 
as clubes 4~S compõem. organízação 
que. nos Estados Unidos, tem a deno­
rninacão de 4-H. É um movimento 
ele cârã.ter internacional, muito em­
bora a origem tenha sido no Serviço 
de Extensão dos Estados Unidos. É 
onde nós brasileiros fomos aprender 
tôda essa dinâmica de um serviço de 
educação rural, mais tarde trans­
})lantado para o Brasil, com a orga­
nização inclusive, da ACAR. De 
maneira que, realmente não só na 
~~xperiência brasileira, mas, princi­
:palmente, na experiência dos Estados 
Unidos da América a pátria maior do 
'.'!apitalismo, encontramos as grandes 
lições que nos poderão conduzir aos 
rumos que V. Exa. aponta, para for­
talecimento do pequeno e médio pro­
dutor rural. Mesmo o cooperativismo, 
por incrível que pareça, fomos apren­
der nos Estados Unidos, onde encon­
tramos funcionando, inclusive, coope­
rativas de saúde, mantendo hospitais 
na zona rural. Assim. no sistema ca­
pitalista, como o nosso, o cooperati­
vismo é realmente a salvaguarda da 
pequena e média produção. Se não 
fixarmos êstes rumos, acabará acon­
tecendo o que aconteceu na grande 
Nação do Norte: a agropecuária pas­
sará a ser desenvolvida pelas grandes 
emprêsas rurais, marginalizando, ca­
da vez mais, o pequeno e médio pro­
dutor. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço o seu aparte, nobre Sr. Se­
nador Ca ttete Pinheiro. V. Exa. fêz­
me lembrar um fato curioso: é que 
a.s grandes emprêsas de pecuária es­
vaziam a população dos campos. Elas, 
afinal. criam riqueza mas empobre­
cem também a região porque redu­
zindo a necessidade de braços e por­
tanto o número de empregos promo­
vem o êxodo das famílias para outras 
regiões, preferencialmente para as 
cidades. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Fato que 
vamos encontrar, por exemplo, no sul 
do Pará, onde se estão fixando gran­
des emprêsas pecuã.rias, atraídas pe­
los incentivos fiscais. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço a V. Exa. que tanto contri­
bui para ilustrar meu discurso. 

O Sr. Antônio Fernandes - Permi­
te V. Exa. um aparte? 

O SR. CARLOS L1NDENBERG -
Com muito prazer, Sr. Senador. 

O Sr. Antônio Fernandes- Comemo­
rando quase meio século da criação 
da Cooperativa de Leite em Cachoei­
ra do Itapemirím, V. Exa. nos dá co­
nhecimento de um fato histórico na 
economia leiteira daquela próspera 
região do seu progressista Estado. 
Essa cooperativa serve de modêlo e 
de motivação para que outras do mes­
mo gênero sejam criadas em outras 
zonas a fim de facilitar a formação 
de um bom sistema cooperativista pa-

ra fomentar melhor a organização de 
vida mais próspera para os nossos 
produtores rurais. Congratulo-me com 
V. Exa. pela feliz iniciativa e formulo 
votos pelo progresso e desenvolvimen­
to crescente da pecuária leiteira da 
região, dentro da boa orientação esta­
belecida pela Cooperativa de Cachoei­
ra do Itapemirim, a quem parabenizo, 
por intermédio de V. Exa., pelos bons 
resultados já comprovados. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço o aparte de V. Exa., nobre 
Senador Antônio Fernandes, e posso 
dizer até com certo orgulho que, es­
pecialmente, as duas cooperativas, a 
de laticínios de Cachoeira do !tape­
mirim e a avícola de Campinho, po­
dem servir de modêlo para qualquer 
ponto do Brasil. 

O Sr. Antônio Fernandes - Dou 
testemunho disto. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Muito obrigado a V. Exa. por suas ~a­
lavras e por suas congratulaçoes 
àqueles nossos amigos. 

Gostaria de fazer referência a um 
fato ligado a aquisição de máquinas, 
assunto aqui lembrado pelo nobre Se­
nador Osires Teixeira que citou fatqs 
ilustrativos de meu pronunciamento, 
no que respeita a compra de máqui­
nas e implementas agrícolas, por mé­
dios e pequenos lavradores que se en­
dividaram. Nós também na mesma 
Cidade de Cachoeira do Itapemirim, 
não me recordo bem o ario - creio 
que 1948 ou 1949 - tivemos ocasião 
de. através da citada Cooperativa de 
La.ticínios em combinação com o Ban­
co de Crédito Agrícola do Espírito 
Santo e Banco do Brasil, adquirir 29 
tratores, para um Estado que, naque­
la época, possuía apenas quatro tra­
tores funcionando. Compramos 29 de 
uma só vez, todos êles já vendidos aos 
lavradores' e pecuaristas que faziam 
pa.rte da Cooperativa, antes de sua 
chegada. 

Fizemos uma parada dentro da ci­
dade, com aquêles barulhentos trato­
res, sob os aplausos populares, de que 
até hoje me recordo com emoção. Foi 
uma verdadeira festa, inesquecível. 
Todos êles saldaram seus compromis­
sos religiosamente. Como incentivo, o 
Estado pagou os juros bancários. E 
essas máquinas trouxeram grandes 
benefícios àquelas fazendas, melho­
rando as condições gerais do trato 
das terras, da produtividade, das co­
lheitas, do trabalho exaustivo do la­
vrador. 

Sempre tive grande preocupação 
com o agricultor e costumo usar de 
palavras que talvez não ficassem mui­
to bem aqui: nunca vi saco vazio fi­
car de pé. Ninguém pode trabalhar de 
barriga vazia, é o que afirmo. Isto pa­
ra dizer que não entendo, até hoje, 
através de longa experiência, indus­
trialização sem base na economia 
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agrícola, sem comida, para os que tra­
balham. A indústria pode render mui­
to, mas, sem a matéria~prima não se 
fabrica alimentos; êstes saem da terra. 
Daí porque meu interêsse, entenden­
do sempre que ao Ia vrador temos que 
dar tôda assistência que fôr possível, 
a fim de que êle se desenvolva. Já é 
bastante o seu isolamento, o seu sa­
crifício, sua luta dia e noíte contra 
tudo e, muitas vêzes, contra todos, pa­
ra poder sobreviver e produzir. 

Se não se proporciona ao homem 
do campo melhores condições de vida, 
de assistência técnica, creditk.ía, de 
saúde, de educaçáo, pelo menos se­
melhante ao que se dá ao trabalhador 
urbano, ê nátural que êle venha para 
as cidades atraído por êsses benefi~ 
cios, em busca de melhor existência. 

Sempre que eu tiver oportunidade, 
continuarei a me bater peJa asslstên­
cia ao lavrador, a fim de que nós da 
cidade possamos também viver mais 
tranqüilos. 

Mas, já estou esgotando o tempo re­
gimental. Vou procurar terminar esta 
minha fala, à qual serão incorporados 
os documentos que provam o que aca­
bei de relatar sôbre a Cooperativa de 
Laticínios de Cachoeira de Itapemi­
rim, como homenagem àqueles pionei­
ros, e, porque poderão ser úteis a ou­
trem. 

Sinto-me tentado a dar conheci­
mento à Casa do telegrama aludido a 
princípio, que me foi dirigido no dia 
três de julho. Vou lê-lo, não por vai­
dade, mas como demonstração de re­
conhecim.e~to do homem simples do 
campo. 

"Comemorando hoje dia nacional 
cooperativismo temos imensa sa­
tistação abraçar ilustre Senador e 
amigo pelo muito que féz em prol 
nascimento e funcionamento inin­
terrupto de trinta e dois anos 
nossa cooperativa contando hoje 
maiS dois mil cooperados eterna­
mente agradecidos vossência pt 
Abraços Eloy Formazier Presiden- · 
te Cooperativa Laticinlos Cacho­
eira ltapemirim.'1 

Ainda tenho, nesta altura da vida 
a felicidade de encontrar, depois d~ 
tantos anos, a gratidão daqueles que 
se beneficiaram com o nosso traba­
lho. 

];:, sem düvida, confortador para 
quem se dedica a êsses misteres, re­
ceber, 32 anos depois, telegrama tão 
honroso, repassado dos mais nobres 
sentimentos. 

O Sr. Cattete Pinheiro - V. Exa. 
me permíte um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com muita honra. 

O Sr. Cattete Pinheiro - V. Exa. 
traz ao conhecimento da Casa e da 
Nação fatos tão valiosos, tão auspi-

ciosos, que eu me permitiria esperar 
que o seu discurso se3a transformado 
numa publicação, num folheto, que 
possamos levar a todo Brasil, apon­
tando um grande exemplo a ser imi­
tado, não sô pelos homens públicos 
como por todos aquêles que lutam 
pela emancipação do homem rural do 
nosso Pais. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Nobre Senador Cattete Pinheiro, V. 
Exa. até me emociona, com sugestão 
desta ordem. Minha intenção era ape­
nas trazer, à guisa de comemoração 
do "Dia Nacional do Cooperativism{l", 
fatos, mas fatos concretos, prova da­
quilo que conseguimos realizar, pouco 
é verdade, mas que repetido, sem 
dúvida dará alguma coisa de bom ao 
nosso País. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Por isso 
mesmo, Senador Lindenberg, eu me 
animo a esta sugestão, e porque de­
sejo inclusive fixar nos Anais desta 
Casa um preito de admiração de um 
brasíleiro que vem, saiba V. Exa., de 
um dos mais pobres municípios des­
ta Nação. 

O SR. CARWS LINDENBERG -
Muito obrigado a V. Exa., Sr. Sena­
dor Cattete Pinheiro, que tanto me 
honra com seus apartes, valorizando 
meu pronunciamento. 

Creio que já esgotei o tempo regu­
lamentar, de que sou tão exigente 
(risos), mas quero lembrar ainda o 
que está acontecendo no Brasil no 
momento, quando o próprio Govêrno, 
de certa forma, força até a união de 
bancos, a reunião de emprêsas, a uni­
ficação de grupos econômicos para 
que, reunidos num só, barateiem os 
seus custos de operação para melhor 
servir à sociedade, entendendo que a 
sua função não é apenas de lucro, 
mas tem também o seu caráter so­
cial. 11: igualmente forma de coope­
ração. 

No Espírito Santo o cooperativismo 
, tem progredido bastante, estando, 
porém, bem mais adiantado nos Es­
tados de São Paulo, salientando-se a 
Cooperativa de Cotia como exemplo 
de tràbalho e eficiência, do Rio Grau­
de do Sul e Santa Catarina, e cujo 
desenvolvimento desejamos se esten­
da por todo o Pais. beneficiando as­
sim não só o Sul do Brasil, mas prin­
cipalmente o Norte e o Nordeste. E, 
se o ,. Govérno resolver determinar 
providê;ncias para que o Departamen­
to de Coopera tlvismo do Ministério 
da Agricultura, com o Banco Nacio­
nal de Crédito Cooperatiyo e outros 
organismos, desenvolva trabalho in­
tenso na regíão nordestina conjun­
tamente com o PR01'ERRA, estou 
certo de que teremos os melhores e 
mais salutares resultados econômicos 
e sociais. 

Terminando, congratulo-me com os 
dirigentes de tódas as cooperativas 
do Brasil, dos organismos que estu­
dam e se empenham na propagação 

do sistema, com aquêles que funda­
ram, ou que estabeleceram ou cons­
tituíram o Dia do Coope~;ativismo em 
cêrca de 60 países, e com todos aquê­
les que se dedicam ao mister de tra­
balhar coletivamente em benefício de 
tôda a população, quer seja do Brasil 
ou de outros povos. 

Era isto, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, que tinha a dizer. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SENADOR CARLOS LINDENBERG, 
EM SEU DISCURSO DE 9 DE 
JULHO DE 1971. 

Relatório apresentado pelo lnspectot' 
Regional Djalma Eloy Hees, cont 
sede em Cachoeira de Itapemirim, 
Est~do do Espírito Santo, Relâtório 
aos trabalhos realisados pela lns­
pectoria Regional a seu cargo no 
decurso do anno de 1936. 

Sr. Inspector Chefe 

Attendendo ás determinações con­
tidas em vosso teiegramma circular 
Nr 174 de 26 de Novembro ultimo, te­
nho a satisfação de passar à.s vossas 
mãos o presente relatório, que consti­
tue um resumo dos serviços realisados 
por esta Inspectoria Regional no de­
curso do anno de 1936. O presente 
trabalho nã<l é senão uma collectanea 
dos relatóríos mensaes que com regu­
laridade vos tenho enviado e pelos 
quaes poude essa chefia accompanhar 
o desenvolvimento dos servi~os que 
executei no desempenho das funcçõe.s 
de meu cargo. 

Chegando ao termino de mais um 
anno de trc,balho. espero Sr. Inspector 
Chefe, ter podido corresponder a con­
tento à vossa confiança no desempe­
nho das attribuições que me estão 
affectas. Se maiores e mais auspicio­
sos não são os fructos que vos apre­
sento, não foi por falta de interesse 
meu ou assiduidade. A obra que nos 
cab~. sobre ser de assistencia technica 
ao lavrador e ao criador, é de ins­
trucção e educacional, rasão pela qual 
só poderemos colher resultados de 
realisações de ordem material, uma 
vez que o criador tenha para tal a 
necessaria instrucção. 

Fiel a este ponto de vista é que pro­
movi a fundação do Syndicato dos 
Lavradores e Criadores de Cachoeíro 
de !tapemirim que tem como maxima 
regularidade realisado suas reuniões 
n" primeiro domingo de cada mes. Em 
taes reuniões procuro pôr sempre em 
fóco um novo assumpto ou prestar 
alguma informação de interesse da 
classe. Trabalho penoso, é certo e no 
qual se empenha uma apreciavel par­
cela de paciencia a par da indispen­
savel consbancia, elle já se vem reve­
lr 'ldo de utilidade tal como são um 
attestado a cooperativa de consumo 
em pleno funccionamento, a coope­
rativa de Iacticinios, a construção de 
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banheiros carrapaticidas sob forma 
cooperativista etc. 

Bem podeis comprihender, Snr. lns­
pector Chefe, que os problemas de or­
dem economica não comportam solu­
ções isoladas. A entrosagem que os 
liga é de tal forma complexa, que não 
nos podemos fugir á contingencia de 
agitar todos esses problemas e enca­
minhar as respectivas soluções, agin­
do assim não raro fóra do ambito es­
tricto das nossas attribuições imme­
diatas. Estas observações faço a pro­
posito do melhoramento da pecuaria 
no Espirito Santo, cujos interesses não 
po~em ser tratados isoladamente. Pe­
lo contrario, ·estão em ligação intima 
com o credito agrícola, com as coope­
rativas de consumo, com a coopera­
tiva de lacticinios etc .. Por esta rasão, 
servindo-me da associação de classe 
que neste caso é o Syndícato do,s La-­
vradores e Criadores, tenho debatido 
todos estes assumptos e por seu in-­
termedio mantemos ainda o inter­
cambio necessário com o Governo do 
E.stado, que inegavelmente tem pres­
tado o seu concurso e sua collabora­
ção às iniciativas dos criadores desta 
região. 

OS RUMOS DA PECUARIA 
NO ESPíRITO SM'TO: 

Eu já tive opportunidade de mê ex­
pressar, quPr por artigos na impren1:a, 
quer por relatorios que vos enviei: so­
bre os verdadeiros~ rumos que devemos 
seguir na orientaÇão do problema pe­
cuario do Espírito Santo. Attendendo 
á situação geographica do Estado, Jo­
calisacto nas proximidades de bons 
mercados, attendendo ao systema de 
communícações com o Rio quer por 
ferrovia, quer por via marítima, at­
tendendo ainda á subdivisão da pro­
priedade agrícola e valoriaação de 
suas terras, a pecuaria no Espírito 
Santo caminhará fatalmente para o 
regímem intensivo. O Estado com area 
de 44.000 Klms. 2. possue 43.911 pro­
priedades agrícolas com area media 
de 120 hectares. Com esta feição e 
com a ausencia de pastagens nat-ivas 
em terras baratas, não podemos pen­
sar na criação do mestiço zebú para 
o frigorífico. O san&ue zebú deverá 
ser utilisado parcimoniosamente co­
mo lastro ás r.aças nobres, que .servi­
rão de garantia ao estabelecimento do 
parque industrial de lacticinios, gue 
fatalmente será erigido como uma 
contingencia das condicções me,solo­
gi.cas. A proxima creação em Cachoei­
ra de Itapemirim de uma usina de 
lacticinios, espero seja o inicio de 
uma nova era nas actividades past-o­
ris do Estado. O exito desta ·realisa­
ção o dirá em futuro breve. A julgar 
pelo interesse que ao assumpto estão 
dedicando os criadores, podemos con­
fiar no sucesso da empresa. A plani­
ficação desta ideia que em breve en­
trará para o terreno da realidade, 
constituirá um exemplo a ser se)guido 
em outras regiões da Espirito Santo 

onde ainda não se faz o aproveita­
m~nto economico do leite existente. 

O melhoramento dos rebanhos está 
em funcção do aproveitamento do lei-. 
te que virá remunerar proporcional­
mente o zelo e o cuidado do criador. 
Sem que se possa assegurar esta van­
tagem e esta compensação pequeno 
e diminuto mesmo será o interesse 
do criador na introduccão de bons re­
productores que requerem tratamento 
especial e maiorel5 despesal5. 

"JSINA DE LACTICINIOS 

Foi justamente possui do do desejo 
de encontrar uma solução nara o pro­
blema do leite, não só de Cachoeira 
de Itapemlrim senão de uma aprecia­
vel região do sul do Estado, que estu­
dei cuidadosamente o assumpto em 
busca de uma. solução que a.sseguran­
d') o consumo integral do leite produ­
sido na zona em apreço, trouxesse 
maior seducção á exploração da in­
dustria pastoril. na qual encontrando 
o criador a justa remuneração, teria. 
certamente razão e sobretudo interes­
se em racionalisar a exploração que 
abrangeria o melhoramento dos re­
banhos, das installações e dos recur­
sos forrageiros. 

Afastada a hy:pothese da venda do 
leite crú ou pasteurisado para Rio, 
Nictheroy, Campos ou Victoria, por 
varbs causas que viriam por um ris­
co o sucesso de uma empresa que pa­
ra tal fim viesse a se organisar, e que 
foram alvo de minhas prCQccupações. 
restava a solução da industria do pro­
dueto, transformando o leite em man-' 
teiga e queijo. Esta ídeia consubstan­
ciou-se quando consultando as pautas 
de nossa importação, deparei com o 
tributo que o Espírito Santo paga 
annualmente a outros Estados pela 
importação de queijo e manteiga. 
Monta em numeras redondos a 500 
contos de reis annualmente. Organi­
sando-se aqui esta industria, ella po­
deria suppr: esta necessidade, tra­
sendo a solução para a falta de con­
sumo do leite que aqui existe. 

Eu tive occasião de expor em to­
dos os seus detalhes. o assumpta em 
apreço ao Ex. Snr. Secretario da Agri­
cultura do Estado, Dr. Carlos Linden­
berg. S. Excia. emprestou, como era 
de esperar, a maior attenção ao as­
sumpto e sDlicitou-me que colhesse 
em outras regiões do paiz, onde esti­
vesse em prosperidade a industria de 
lacticinios, informações que bem po­
des.sem guiar-nos na solução do nos­
so particular. 

Com a necessária autorísação dessa 
Chefía, emprehendi uma viagem a 
Barbacena, Sitio, Santos Dumont, 
Magdalena e Paciencia e colhi em di­
versas usinas e fasendas os informes 
de que necessitava para alicerçar a 
convicção que já possuia de que com 
a fabricação de queijo e manteiga da­
riamos applicação economica ao leite 
que existe no Sul do E.spirito Santo. 

Apresentei de regresso ao Snr. :Se­
cl·ctario da Agricultura, um minucio­
so relataria, do qual vos enviei copia, 
relataria este que servia de base para 
que o Governo do Estado abrisse con­
currencla publlca para a compra das 
machinas necessarias a uma usina 
de laticínios, com a capacidade para 
manipular 8 mil litros de leite em um 
dia normal de trabalho. 

Fiz parte da comissão incumbida. de 
julgar as propostas apresentadas, ::.eu­
do que foi acceita como mais conve­
nient~ a da Sociedade Importadora 
Suissa cujo valor monta a !50. 000$000. 

Satisfaz-me ainda em dizer, que o 
Estado acceitou o alvitre por mim 
apresentado, no sentido de ser a usi­
na de lacticinios explorada pelos pro­
ductores de :eite que se reuniriam sob 
a forma cooperativa. Consultando ele­
vado numero de pessoal) interessadas, 
todas ellas foram accorctes que se eli­
minasse o intermedial:'io que seria 
uma ameaça aos legitimas interesses 
dos productores, em geral o menos 
aquinhoado com os ftuctos de seu 
próptio trabalho. 

Encaminhada assim toda esta ques­
tão directamente por ruim ao Exmo. 
Snr. Secretario da Agricultura, eu não 
desejaria que a solução final da cons­
truccão da usina e compra das ma­
chinâs fosse tomada sem que houves­
se um entendimento Ciirecto do Se­
cretario com os criadores. Este e:nten­
dfmeqto verHicou-se em uma grande 
reuniao, em data de 10 de Outubro, 
que foi presidida pelo proprio Snr. Se­
creta.rjo da Agricultura. 

Expuz então aos pr~sente.s a fina­
lidade da reunião e af; bases em que 
se poderia organisar a cooperativa de 
lacticinios. :N"enhum sucesso ~ntre­
tanto poderia ter a empresa se não 
existisse o verdadeiro espírito de 
collaboracão. De minha parte eu ha­
via estudâ.do em seus varias aspectos 
o problema, chamando para elle a 
attencão do Governo do Estad(). Es­
te, interessado, propunha a construc­
ção da usina e compra do machinis­
mo. Restava somente o pronuncia­
mento dos productores a cujo cargo 
ficaria a exploração da industria. 

O Snr. Secretario da Agricultura 
pediu a seguir o livre pronuncíamen­
to dos interessados e e.stes foram 
accordes em que a usina viria traser 
a solução para os seus anceíos e que 
a formula cooperativa seria a mais 
propicia à exploração da usina. As­
sentadas assim estas dírectrises pre­
liminares, fDi lavrada. uma acta da 
reunião que recebeu ~erca de f;essen~ 
ta assignaturas dos criadores presen­
tes. A seguir o Snr. Secretario da 
Agricultura fez á S<Jciedade tmpor­
tadora Suissa o pedido official das 
machinas que serão embarcadas pa­
ra o Espírito Santo uma vez que o 
predio respectivo a~ possa alojar_ 
Nessa mesma reunião, o Dr. Carlos 
Lindenberg designou uma commissãD 
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de sete membros, composta de cria­
dores e da qual eu tambem faço par­
te, para o fim especial de solucionar 
a questão do terreno para o predio, 
convocação de reuniões para a orga­
nisação da cooperativa etc. Já enta­
bolamos negociações para a compra 
de um terreno apropriado e logo que 
esta se torne effectiva, será iniciada 
a construcção. 

Afim de legalisar a situação da 
cooperativa de lacticinios e estabele­
cer as normas de suas re1acões com 
o Governo do Estado, foi apú~sentado 
á Assemblea Legislativa um projecto 
que tomou o numero 97 e quç se acha 
assim redigido: 

PRO!ECTO N.o 97 

A Assembleia Legislativa do Estado 
do· Espírito Santo Decreta: 

Art. 1.0 
- Fica a Secretaria de 

Agricultura Terras e Obras autorisa­
da a disperder até a quantia de 
Rs. 250:000$000 na compra, edifica­
ção e montagem de uma usina de hy­
gienização da industrialização do leite. 

Paragrapho unico - A usina a que 
se refere o artigo supra será cons­
truída na cidade de Cachoeira de 
Itapemirim em area de terreno pre­
ferencialmente de propriedade do Es­
tado e que para o fim baste, e deve­
rá ser explorada pela cooperativa de 
lacticinios de productores de leite es­
tabelecidos na região, que se fundar 
para os fins previstos na presente lei, 
ou pelo proprio Estado. 

Art. 2.0 - A direcção technica e fi­
nanceira de construcção e montagem 
da usina será exercida pela Secreta­
ria da Agricultura Terras e Obras, e 
o seu funccionamento ficará à esta 
subordinada, orientado por um lac­
ticinista portador de titulas que de­
notem capacidade moral e technica. 

Paragraph ~ unico ......-- A fiscalisação 
sanitaria da usina e seus productos 
serâ exercida na forma do decreto 
n. 7.576 de 30 de Abril de 1926. 

Art. 3.0 - Explorada a usina pela 
cooperativa de productores de leite 
na forma estatuida pelo paragrapho 
unico do art. 1.0 , deverá ser assegu­
rada no respectivo instrumento a sua 
reversão ao Estado, com todos os per­
tences e benfeitorias, sem direito a 
indernnisação alguma, no caso de in­
fracçáo da presente lei e de clausulas 
que lhe fôrem impostas pelo Gover­
no para a devida protecção da ini-
ciativa. ' 

Paragrapho unico - Igual provi­
dencia terá Jogar na hypothese do 
Governo verificar a impossibilidade 
de sua manutencão ou no caso de dis­
solução da coopérativa_ 

Art. 4.0 - Os estatutos da coope­
rativa serão submettidoe â approva­
ção do Governo e enquanto não se 
operar a transferencia da usina para 

o seu patrimonio, deverão consignar: 
a) A creação de uma. taxa de $025 

réis por litro de leite entregue á usi­
na pelo productor - ta.xa de melho­
ramento - cuja arrecadação perdu­
rará, para os efeitos da presente lei, 
até perfazer a quantia de ..... . 
Rs. 250:000$000, podendo a arrecada­
ção decorrer do proprio capital so­
cial da. cooperativa. 

b) a integralisação d:ls quotas-par­
tes do associado no capital da coope­
rativa por meio de uma. taxa - taxa 
de capitalização - de $025 por litro 
de leite entregue á usina parfl por 
esse meio automaticamente formar 
seu capital subscripto. 

c) A subscripção ünpositiva por 
parte do associado no capital da 
cooperativa, de tantas quotas-partes 
de 50$000 cada uma quantas forem 
as vaccas leiteiras que possuir em seu 
rebanho. 

d) A realização obrigatória, no acto 
de inscripção do associa 'io no livro de 
matricula da cooperativa, de 25o/c do 
valor das quotas-partes que, na for­
ma da. letra anterior, lhe couber 
subscrever. 

Paragrapho unico - Consignarão 
os estatutos inclusive que o associa­
do cuja producção for entregue á#Usi-· 
na semi-industrialisada. não ficará 
dispensado das contribuições estabe­
lecidas para formação do fundo de 
melhoramento e de capitalização re­
feridos nas letras a e b do artigo su­
pra. Para esse effeito será tomado 
por base o valor do leite in-natura e 
estabelecida a proporção. 

Art. 5.0 - O producto da arreca­
dação da taxa de melhoramento, es­
tabelecida pela letra a do artigo an­
terior, será destinado à acquisição de 
um plantei de reproductores de raças 
puras, já aclimatados e de progenie 
conhecida, que ficarão a disposição 
do ·rebanho dos associados da coope­
rativa que possuirem ou construirem 
banheiros carrapatecidas, no que a 
cooperativa os poderá ajudar, rece­
bendo em leite o valor do investimen­
to, se lhe convier. 

Paragrapho 1.0 
- A escolha desses 

exemplares deverâ ser effectuada 
com a assistencia de um zootechnis­
ta de reconhecida capacidade e re­
cahirá em animaes que apresentem 
"pedegree" de-vidamente registrada 
em "herd Bocksk". 

Paragrapho 2.0 - A compra desses 
exemplares deverá ser precedida de 
autorisação do Secretario de Agricul­
tura, Terras e Obras. 

Paragrapho 3.0 - A taxa de me­
lhoramento a que se refere o artigo 
supra será depositada semanalmente 
na agencia local do Banco do Brasil, 
ou outro estabelecimento idoneo, de­
vendo ser escripturada em conta. es­
pecial. o levantamento das impor-

tancias para os fins tidos em vista 
dependerá de autorisação previa do 
Secretarjo de Agricultura, Terras e 
Obras, p-odendo a mesma taxa ser 
caucionada em qualquer estabeleci­
mento de credito para effeito da 
immediata acquisição do plantei. 
, Art, 6.0 - Uma vez tenha a coope­
rativa effectivamente empregado no 
plantei a que se refere o artigo ante­
rior a quantia de 250:000$000, ser­
lhe-á transferida, pelo Governo, a 
propriedade da Usina, seus perten­
ces, predio e terreno . 

Art. 7,0 - Ao Serviço de Hygiene 
Infantil do Centro de Sa.ude de Ca­
choeira de Itapenlirim do;:~.rá a coope­
rativa diariamente 20 litros de leite 
pasteurisado para serem pelo mesmo 
empregado na alimentação das crean­
·ças sob sua assistencia, desprovidas 
de meios. 

Art. 8.0 - Jl;nquanto a propriedade 
da Usina não for transferida à coope­
rativa ficará a mesma isenta de 
quaesquer imposWs estaduaes. Solici­
taTá o Governo da Prefeitura de Ca­
choeira de Itapemirim igual provi­
dencia e outras que sejam necessa­
rias á protecção do emprehendi­
mento. 

Paragrapho unico Depositará a 
cooperativa no Thezouro do Estado, 
caução no valor de Rs. 5:000SOOO, que 
poderâ ser effectuada em titulas de 
divida publica, respondendo esta cau­
ção por damnos que se verificarem 
na usina, ou penalidades que lhe se­
jam impostas, conferindo-se-lhes pra­
so não maior a trinta dias para o 
effeito da reposição. 

Art. 10.0 - Fica aberta na Secreta­
ria da Agricultur:t, Terras e Obras o 
credito especial de Rs. 250:000$000 
para a e,;.ecução da presente lei, cor­
rendo Rs. 175:000$000 por conta do 
saldo da verba consígnada no actual 
orcamento sob o titulo IV b n. 29 e 
o 'restante por conta de excesso da 
arrecadacão verificada no primeiro 
semi:".stre' do anrto financeiro cor­
rente. 

Art. 11.0 - Para a construcção da 
usina e a acquisição de material des­
tinadas à respectiva montagem obser­
var-se-á o regimem de concurrencia 
publica. 

Art. 12.0 - Revogam-se as dispo­
sições em contrario. 

Não foi sem pequeno esforço que 
consegui vencer todos os obstaculos 
que se apresentaram a organisação 
deste interessante plano. Muito em­
bora contasse sen1pre com o inteiro 
apoio do Governo, sabeis Snr. Ins­
pector Chefe que realisações dessa 
natureza teem unt periodo de evolu­
ção muito lento. Vencemos felizmen­
te todas a.s etapas e estou certo que 
dentro de mais alguns mezes estará 
a usina pronmpta a funccionar. Ca­
berá então aos criadores interessados 
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sua movimentação e o sucesso depen­
derá justamente do modo por que se 
souberem conduzir. 

Saude e Fraternidade 
Djalma Eloy Hees 
Inspector Regional 

Cachoeira de Itapemirim, 7 de De­
zembro de 1936. 

(Boletim d• C.L.C.I.l 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR OSIRES TEIXEIRA 
NA SESSAO ORDlNARlA DO DIA 
9 DE JULHO DE 1971, QUE, EN­
TREGUE A REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. OSlltES TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, leio ago­
ra em O Globo de hoje, numa trans­
missão da UPI, uma noticia que faeo 
questão fique registrada nos Anais (lo 
Senado, dada sua importância. 
Trata~se da decisão da Assembléia 

Nacional de Portugal que, reformando 
a Constituição Politica Portuguê8a, 
fêz transformar em lei o projeto que 
dá aos brasileiros a cidadania portu­
guêsa, em reciprocídade a uma medi­
da similar que favorece os cidadSos 
portuguêses que estão no Brasil. 

Em verdade, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, a medida tomada pela 
Assembléia Nacional Portuguêsa é da 
mais alta importância porque une 
mais os dois paises, faz com que se 
efetive, realmente, aquilo que todos 
nós, brasileiros, nos acostumamos a 
chamar de "Comunidade Luso-Brasi­
leira.." Agora, depois da decisão da 
Assembléia Nacional de Portugal, em 
dando cidadania portuguêsa aos bra­
sileiros, creio na chamatla Comuni­
dade Luso~Brasileira. 

Pedimos, entretanto, a palavra ori­
ginàriamente, Sr. Presidente e :3rs. 
Senadores, para trazer ao conheci­
mento dêste Plenário e do Brasil in­
teiro, da ünportància que teve e que 
terá, para os destinos do Brasil, a vi­
sita feita, 11á cêrca de vinte diz,s, a 
êste País, pelo eminente Chant~eler 
do Equador, o Doutor Pance Yépez. 

Todos sabemos que, reiteradas vê~ 
zes, tem declarado Sua Excelêneia o 
Sr. Presidente da República que o 
Brasil, livre de dífículdactes por que 
passam paises como a Argentina, li~ 
vre de possibilidade de ingresso na 
área totalitária, como ocorre no Chi~ 
le; Uvre das chamadas preocupações 
estatizantes verificadas no Peru; li­
vre, afinal, de todos os imensos pro~ 
blemas que invadem inúmeros países 
da América do Sul, canünha ·:é!ere 
na direção da liderança sul-ameri­
cana. 

Sem dúvida nenhuma, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, a Brasil ca­
minha para o encontro, caminha pa­
ra a conquista, pacífica e efetiva, da 

sua condição de lider na América do 
Sul. Evidente que, no elenco de fatõ­
res que nos conduzirão a essa lideran­
ça, devem aparecer em primeira li­
nha, devem aparecer como área de 
primeira grandeza os acôrdos de co­
operação técnica, Ultimamente fir­
mados. com intensidade razoável, pe­
lo eminente Chanceler brasileiro -
Mário Gibson Barboza. 

Ainda· na Sessão de ontem, S. Exa., 
o Senador Filinto Müller, Líder da 
Maioria, trazia ao conhecimento do 
Plenário e pedia a V. Exa., Sr. Presi­
dente, mandasse transcrever nos 
Anais da Casa a "Declaração Con­
junta" dos Governos brasileiro e pa­
raguaio, e dava conhecimento da 
ínauguração de obra monumental da 
engenharia brasileira - a ponte sô~ 
bre o Rio Apa ~, obra que aproxima~ 
va mais o Paraguai do Brasil, e que, 
através dessa "Declaração Conjunta", 
os dois países se irmanavam em ato 
de solidariedade. 

A vinda de Ponce Yépez, Sr. Presi~ 
dente, retomou - diríamos assim -
um acôrdo firmado entre o.s Gover­
nos brasileiro e equatoriano, em 1957, 
acôrdo êsse que, por certo, dormlu 
longo tempo. 

Em verdade, após cumprir as for­
malidades oficiais, S. Exa. firmou 
com o Chanceler Gibson Barboza um 
Protocolo, no qual é especificada a 
ação conjunta dos dois governos em 
problemas da maior transcendência 
para o mundo atual. Por exemplo, 
êsse Protocolo contém declarações de 
ambos os chanceleres, um acôrdo de 
combate efetivo. intensivo e até agres­
sivo ao terrorisffio que mancha as na­
cães sul·americanas e, - por que 11ão 
dizer -, tôdas as nações do mundo 
ocidentaL 

O Correio Braziliense, do dia 20 de 
junho de 1971, traz, em uma de suas 
páginas, artigo mencionando o acôr­
<lo entre o Govêrno brasileiro e o Go­
vérno equatoriano contra o terror: 

<Lê.) 
o Chanc€ler Ponce Yépez do 
Equador, disse ontem aos jorna­
listas, momento antes de embar­
car para a Guanaba-ra, que o Go­
vêrno do seu pais aspira um 
acôrdo -continental de combate 
ao terrorismo, referindo-se tam­
bém à semelhança de posições 
do Brasil e do Equador com rela­
ção ao prOblema do direito do 
mar. 

Sôbre o problema do terrorismo, 
continua o jornal: 

(Lê.) 

. . . lembrou o chanceler do 
Equador que o Direito de Asilo, 
de acôrdo com as Convenções 
Internacionais, ampara apenas o 
delinqüente político e nunca o 
delinqüente comum; por isso, se 
os atos de terrorismo estão tipifi-

cactos como delitos comuns, não 
poderiam estar seus autores am­
parados pela Convenção de Asílo. 
A tipificação de terrorismo -como 
delito comum, entretanto, depen­
de da legislação de cada país, e, 
no caso, do Equador" ... 

E aí vem a declaração importante. 
. . . em seu nôvo Código Penal. 

se contempla um capítulo para o 
terrorismo, seqüestros e outros 
~rimes conexos." 

DeYe-se recordar, Sr. Presidr.nte e 
Srs. Senadores, que, numa das últi­
mas reuniões da Conferência, da 
qual o Chanceler Mário Gibson Alves 
Barboza se retirou, porque viu der­
rotada, prêviamente, a sua tese con­
tra o terrorismo, um dos cinco paí­
ses Que acompanharam o Brasil, no 
abandono do plenário, foi exatamen­
~ o Equador. 

Igualmente o Protocolo firmado en­
tre os dois Chanceleres preocupa·se 
com problemas de ordem econômica, 
por exemplo, com a ligação aérea que 
deve ser mais intensa e ter mais sen­
tido comercial entre os dois países. 

A declaração do Chanceler Ponce 
Yépez aos jornais também dá conhe­
cimento ao povo brasileiro que era 
preocupação do Govêrno equatoriano 
firmar um convênio entre o seu Go­
vêrno e o Govêrno brasileiro no sen­
tido de intensificar as comunicações 
aéreas e, portanto, :possibilitar melhor 
e maior relacionamento comercial en­
tre os dois países. 

Resultou também dêsse Protocolo 
a tese da cooperacão financeira em 
que o Govêrno brâsileiro abriu uma 
linha de crédito da ordem de lO mi­
lhõe.-. de dólares que serão utilizados 
no fomento à pecuâria e a outros se­
tores que interessam aos dois paí­
ses. O CB registra a ocorrência as­
sim:, 

(Lê.) 

"Lembrou que também se: con­
sulta uma comunicação maríti­
ma e se avança em aspectos re­
ferentes à comunicação aérea, 
acentuando que, neste último ca­
so, além da visita de uma dele­
gação brasileira a Quito, está. 
prevista a continuação das con­
versações no Brasil, com Vistas à 
subscrição de um Con vênia Aé­
reo entre os dois países. 

salientou igualmente, corno as­
pecto concreto da Declaração 
conjunta, a cooperação financei­
ra oferecida pela Brasil, com um 
crédito básico de 10 milhões de 
dólares, que servirá para a utili~ 
zação em linhas tão importantes 
como o fomento à. pecuária e ou­
tros mais do aspecto comercial. 

Deu também muita importâncja 
à agenda aprovada para a re\1-
nião de setembro, em Brasília, do 



3148 Quarta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Julho de 1971 

Subcomitê de Cooperação Econô­
mica e Técnica, que estudará as­
pectos relacionados com a diver­
sificação e expansão do comér­
cio bilateral, além de outros; e 
às conversações paralelas de fun­
cionários do Ministério da Pro­
dução do Equador e do Ministé­
rio da Agricultura do' Brasil, vi­
sando a concretização de finan­
ciamento e cooperação técnica 
para a realização de projeto pe­
cuário de vasto alcance no ori­
ente equatorial." 

Em decorrência dêsse Protocolo re­
sultará também cooperaçáo técnica, 
troca de know-bow tão necessário aos 
países que buscam seu desenvolvi­
mento. Possibilitou também êsse Pro­
tocolo um passo altamente importan­
te para o dese:hvolvimento brasileiro 
porque propiciou à PETROBRAS de­
senvolver estudos, e mais do que 
àesenvolver estudos, desenvolver pes­
quisas, e mais· do que desenvolver 
pesquisas, possibilitou à PETROBRÁS 
a exploração do petróleo equatoriano. 
Disso nos dá notícia o jornal Correio 
Brazíliense de 20-6-71: 

Falou a seguir o chanceler Ponce 
Yépez, do Equador, sôbre a nova 
grande riqueza: de seu pais. o pe­
tróleo recentemente descoberto, 
que modificará a estrutura eco­
nômica da nação, "e trará gran­
des benefícios, por ser uma ri­
queza que se constitui, tambêm, 
num elo de aproximação e coo­
peração econômica com os países 
vizinhos, inclusive com o Brasil". 
Destacou que, no momento, se 
realizam explorações por diver­
sas companhias no oriente equa­
toriano, e t.ôdas com excelentes 
resultados tanto com relação á 
quantidade de petróleo aflorado 
nos poços, com<J cem relação à 
qualidade do petróleo, que prà­
ticamen te não tem enxôfre, ou o 
tem em mínima proporção. 
Lembrou que a PETROBRÁS está 
em entendimentos com o Minis­
tério de Recursos Naturais do 
Equador para a obtenção de uma 
zona para exploração em associa­
ção com seu país. afirmando 
acredit~r que "em curto prazo se 
chegue a um acôrdo definitivo 
sôbre a matéria". 
Manifestou sua satisfação pela 
recomendação constante da De­
claração Conjunta, no sentido de 
que a Comissão Mista continue 
estudando as possibilidades de 
estabelecer-se um vínculo comer­
cial entre o Brasil e o Equador 
em matéria de petróleo, reiteran­
do seu apoio aos entendimentos 
entre a PETROBRAS e o oovêrno 
de seu país com vistas a uma 
eventual associação para a pes~ 
quisa. lavra e comercialização do 
petróleo equatoriano. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Permite­
me V. Exa. um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com 
muito prazer, Senador. 

O Sr. Cattete PiH> ·ro- Posso tra­
zer, permita-me V. Exa .. <J testemu­
nho do que me foi pessoalmente in­
formado em Quito, quando tive a 
honra de participar de delegação bra­
sileira a uma reunião internacional 
ah realizada. Funci-onári-os do Govêr­
no deram conhecimento à delegação 
do Brasil, que o Govêrno do Equad<Jn 
tinha o maior interésse na impian­
taçã<J da chamada Via Interoceânica, 
porque os campos petrolíferos a que 
V. Exa. alude estão situados nas pro~ 
ximidades da área em que deverá 
passar essa rodovia, e desejaria o 
Equador que a PETROBRAS - e essa 
solicitacão foi feita oficialmente a 
PETROBRAS pelos órgãos responsa­
veis daquele Govêrno - participasse 
da explotação do petróleo, como em­
prêsa estatal que é, com emprêsa se­
melhante do Equador. Os equatoria­
nos admitiriam, inclusive. a impl9.n­
tacão de uma grande refinaria em 
Mánaus. que poderia ser o centro de 
distribuiçã<J. Esperamos que nosso 
G<Jvêrno, realmente, olhe com o maior 
interêsse essa proposta do Equador, 
porque ela poderá trazer conseqüên­
cias as mais extraordinãrias. nesta 
politica de união continental par~ a 
qual se VGlta no&so Pais e a únl.ca 
que poderá trazer, para o continente 
sul-americano, dentro da política da 
ALALC. inclusive, em prazo menor, o 
desejado desenvolvimento econômico 
e social. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Agra­
deço o aparte cte V. Exa. Eu pretendia, 
para dar substância ao meu discurso, 
transcrever pronunciamento de V. Exa. 
da tribuna do Senado, em que rela.ta 
a viagem feita por inúmeros países 
da América do Sul, em missão oficial. 
Nesse discurso, pronunciado em 27 de 
abril de 1968, V. Exa., chamava a 
atencão dos Podêres Públicos brasilei­
ros p·ara a importância do equaciona­
mento do programa de feitura da via 
interoceânica; chamava a atenção da 
PETROBRÁS, especifieame.nte, p~:ra 
não deixar passar a oportunidade de, 
em colaboração com o Govêrno equa­
toriano, desenvolver não só as pes~ 
quisas como até a possibilidade de ins­
talacão de uma refinaria de petróleo 
em terras equatorianas. 

Para conhecimento da Casa, quero 
ter a honra e satisfação de ler o tre­
cho específico do discurso de S. Exa. 
sôbre o problema. 

O Sr. Cattete Pinheiro- Grato a V. 
Exa. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - V. Exa. 
dizia: "Consciente do acêrto na defe­
sa dessa diretriz" - S. Exa. se referia 
à oportunidade à chamada nova po­
lítica de fronteiras desenvolvida pelo 
Govêrno Revolucionário brasileiro -
"procurei, nos encontros mantidos e 
nas audiências com autoridades dos 
países referidos" - êle se referiu, Srs. 

Senadores, às visitas ao Uruguai, Pa­
raguai, a vários países da América do 
Sul, em que, sa1vo engano, dentre ou­
tros assuntos, verificava a importân­
cia e a adequação da politica desen­
volvida pela ALALC em relação à eco­
nomia brasileira. Continuando, S. Exa. 
dizia conhecer fatos vinculados às 
nossas relações internacionais no Con­
tinente: "verifico, no Equador, invul­
gar interêsse pela ligação rodoviária 
denominada Via Interoceânica San 
Lorenzo - Puerto, Putumayo, para 
cuja construção, o Govêrno local soli­
citou financiamento de 18 milhões de 
dólares ao BID. Os estudos já con­
cluídos são acompanhados pelo nosso 
País, porquanto a Rodovia colocará o 
Equador em contato com a Amazônia 
brasileira, .através da navegação flu­
vià.l, a partit de Puerto Putumayo. 

"Além disso, na região a ser cruzada 
pela importante estrada - é ~ repe­
tição do que V. Exa. afirmou há pouco 
- jazidas petrolíferas que o Equador 
se propõe a explorar. em convênio 
com o Brasil Cogita-se de um oleo­
duto, que levará o petróleo equatoria-;­
no a Puerto Putumayo, de <Jnde sera 
transportado para a Amazônia brasi­
leira. 

Um funcionário do Equador assegu­
rou que o projeto depende apenas do 
Brasil, porquanto já foi solicitada a 
colaboração da PETROBRAS." 

S. Exa. com seu substanciosO apar-
te, eminente Senador Cattete Pinhei-
ro, foi exatamente ao c·erne do meu 
pronunciament<J na tarde de hoje. Em .... 
verdade, o que pretendíamos, ao co­
mentar essa declaração conjunta, os 
aspectos da defesa conjunta ao ter­
rorismo e da preocupação dos Gover­
nos na comunicação aérea, na coope­
ração financeira e na cooperação téc­
nica iria desaguar - poderíamos di­
zer - exatamente na via interoceâ­
nica, que é a de tudo o que se fêz no 
Acórdo entre os dois Chanceleres, Má­
rio Gibson Barboza e Ponce Yépe.z, 

, aquilo que há de mais importante, 
aquilo que há de mais transcendental. 
aquilo que tem de mais interêsse espe­
cifico para a estrutura econômica bra­
sileira. 

De fato, quando o Govêrno brasilei­
ro, em 1957, através da Lei n.0 3 .173, 
de 6 de junho de 1957, criou na Ca­
pital do Estado de V. Exa .. na capital 
amazonense, uma Zona Franca de Co­
mércio, a proocupa.ção central era 
mais que a simples entrada de quin­
quilharias de outros países, sem impos­
tos alfandegários para serem adquiri­
das por quem quer que seja, mas, cen­
tralmente, a preocupação de colocar 
à disposição dos países interessados, 
limítrofes com o Brasil e que fizessem 
parte da Bacia Amazônica, um pôrto 
qualquer situado no Oceano Atlântico.· 

E essa preocupação do Govêrno bra .. 
sileiro encontrou de pronta e quase 
que imediatamente uma recíproca do 

. govêrno equatoriano que em contra-
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prestação ofereceu um pôrto livre no 
Pacífico, o de San Lorenzo, ao Govêr­
no brasileiro, o que, sem dúvida V. 
Exas. eminentes Senadores, sabem da 
largueza, da imensidão de possibili­
dades que isso representa em têrmos 
das relações comerciais brasileiras 
com todos os países do mundo. 
NOTA 

Para que se ava.Jte a importância que o 
Equador atribuiu à. con(!essão do Brasil, rela·· 
tivamente à zona franca, em Manaus, é borr.. 
conhecer a Nota encaminhada ao Sr. Macedo 
Soares, pelo Chanceler Carlos Tobar Zll.ldum·· 
bide. Et-la: 

"Excelência: 

O Govêrno do Equador, na ocasião da gra­
tissima oportunidade que brinda ao seu pais 
a presença de Vossa Excelência em território 
nacional: animado do propósito de robustecer 
os laços da união que nos ligam com o nob1e 
povo do Brasil e de incrementar o intercãn:~ 
blo entre os dois países; e tomando em conta 
o gesto americanlsta com que o Ilustre Go~ 
vêrno de Vossa Excelência estàbelcceu uma 
zona franca na cidade de Manaus, em favo)r 
dos paises condôminos da bacia amazônica, 
resolveu oferecer ao Brasil um pOrto livre sô~ 
bre o Pacifico, na zona de San Lorenzo, Pro~ 
vincia das Esmeraldas, outorgando-lhe os d.l~ 
reltos necessários para utilizá-lo como entra~ 

RUT A DE ORELLANA 
!V-15~1 - V!L!-1542 

da ou saida de produtos brasileiros, lugar de 
armazenamento ou base de operações para o 
intercâmbio comercial. 

2. Ao comunicar a Vossa Excelência a de­
cisão anterior do meu Govêrno, devo assina­
lar que o Poder Executivo solicitarâ do Con~ 
gresso Nacional as medidas legais necessárias 
para fazer efetiva, dentro dos procedimentos 
constJtuctonals, esta concessão anunciada p~lo 
Excelentissimo Senhor Presidente do Equador, 
Doutor Camllo Ponce Enriquez, e que me 
honro de levá-la formalmente, ao do Excelen~ 
tissimo Senhor Presidente do Brasil, Doutor 
Juscelino Kubitschek de Ol!velra. Uma vez 
conhecida. a aceitação do Govêrno do BrasH, 
ser~me·â multo grato estabelecer, oportuna~ 
mente, de acôrdo com Vossa. Excelência, os 
detalhes necessãrios para pôr em prática a 
medida que o Govêrno nacional tem a sa­
tisf.a.ção de oferecer ao pais irmão do Brasil. 

3. Aproveito a oportunidade para reiterar 
a Vossa EKcelência os sentimentos de minha 
mais alta e distinta consideração." 

RESPOSTA 

No mesmo dia, 5 de março de 1957, o Chan­
celer José Carlos de Macedo Soares respondeu 
ao seu colega equatoriano, nos seguintes têr~ 
mos: 

Senhor Ministro: 

Tenho a honra de acusar o recebimento da 
atenta nota ctesta data, mediante a qual Vos~ 
sa Excelêncla me comunica que o Govêrno do 
Equador, com o fim de estreitar os laços que 

Detalhe da lntenx:eãnl~a: o trecho rodoviário a ser in­
corporado ao sistema e Rota de Or~lhana 

Em verdade, Sr. Presidente, a vinda 
de Ponce Yépez ao Brasil, no mês pas­
sado, vem reavivar a possibilidade de 
uma ligação da via interoceánica 
Atlântico-Pacífica, tantas vê?e.& de­
fendida nesta Casa pelo eminente Se­
nador Cattete Pinheiro Dessa via 
interoceânica que alarga as possibili­
dades comerciais brasileiras, essa via 
interoceânica que possibilita ao Brasil 
possa, no dia de amanllã, falar às 
outras nações como uma grande po­
tência; possa através des.sa colabora­
ção técnica entre o Govêrno do Equa­
dor e do Brasileiro, dispor de um 
pôrto no Atlântico e um no Pac.ífico; 
possa através dessa via interoceânica 
até a ligação da Bacia Amazônica à 
Bacia do Orenoco, e, quem sabe, dis-

por de pôrto livre para as suas ex­
portações até nas próprias Antilhas. 
É importante que dêsse acôrdo fir­
mado entre Ponce Yépez e Gibson 
Barboza possa resultar a conclusão da 
Via Interoceànica, porque S. Exa., 
quando para aqui veio, trouxe uma 
declaração de seu País, que eu me 
permito ler nesse instante, que diz: 

"Em cumprimento dessa Reco~ 
mendação CS. Exa. se refere à 
Recomendação dêsse protocolo 
conjunto fírmado em 1957), o 
Govêrno do Equador, mediante o 
Decreto-Executivo n.0 621, publi· 
cada no Registro Oficial n.0 86, 
de 23 dê outubro de 1970, outorgou 
ao Corpo de Engenheiros do 

r 

unem a nossos países e tendo em conta a lel 
pela qual o Govêrno brasileiro determinou a 
criação de uma zona livre na cidade de Ma­
nau!S para que sele. utiUzada pelos países da 
bacia amazônica, resolveu oferecer ao Brasil 
um pôrto livre sõbre o Pacifico, concedendo~ 
lhe os direitos necessários para usá~lo como 
entrada e saída de prOdutos braslleiros, lugar 
de armazenamento ou base de operações para 
o lntercàmbio comercial. 

RECOMENDAÇÃO 

Em setembro de 1960, a Comissão Mista 
Brasil-Equador recomendou aos Governos 
dêsses países à construção de uma rodovia 
para completar a união terrestre entre San 
Lorenzo e Manaus, cujo traçado teria como 
pontos de passagens principais os segulntes: 
Quito-Papallacla-Baeza-Pôrto Putumayo". A 
mesma comissão Mista resolveu criar uma 
Subcomissão Técnica, segundo "os têrmos do 
art. VI, do Convênio sôbre Bases para a Coo· 
peração Econômica e Técnica entre Equador 
e Brasil, subscrito a 5 de março de 1958, a 
qual terá como objetivos primordiais. realizar: 

a) os estudos preliminares e definitivos da 
referida rodovia; b) os estudos das medidas 
tendentes a melhorar a navegabUidade do rio 
Putumayo; c) os estudos das medidas para a 
construção de Instalações portuârias em Pôr~ 
to Putumayo; d) os estudos das médias para 
o estabelecimento de um terminal rodo-ter~ 
roviárlo em Quito". 

CorreJo BraziUense de 18-6~71. 

Exército a realização das seguintes 
rodovias que constituem trechos 
da Via Interoceânica: Cotundo­
Hollin~Guacamayo-Baeza; Lago 
Agrio-Puerto Putumayo, e Hol­
lln-Loreto-Coca". 

Sem dúvida_. parte da Via Interoceâ~ 
nica já foi iniciada, através da ação 
do Govêrno Equatoriano.~ importante 
que o Govêrno Brasileiro, pela pos­
sibilidade que representa o pôrto livre 
de San Lorenzo, pela imensa abertura 
que significa ao Govêrno Brasileiro 
possuir um pôrto livre no Pacifico; 
pela preocupação natural do povo bra· 
sileiro em conquistar a liderança da 
América Latina execute o acôrdo fir­
mado. É hora de não deixar para 
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depois construir-se a Via Interoceâ­
nica; é hora de se preocupar de ime­
diato com as construções hidrovíárias 
que possibilitarão essa ligação, sobre­
tudo porque se outra significação não 
tivesse, sOmente a possibilidade que 
tem de a PETROBRAS ,vir a explorar, 
com o Govêrno Equatoriano, as gran­
des reservas de petróleo existentes no 
oriente equatoriano, seria o suficiente 
para justificar que a estrutura exe­
cutiva brasileira, que a PETROBRáS, 
que o Ministério dos Transportes, que 
o DNPVN se preocupassem com a li­
gação interoceânica. 

A preocupação central do nosso pro­
nunciamento nesta tarde, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, é a de, valo­
rizando o encontro, a vinda de S. Exa. 
o Chanceler equatoriano, chamar a 
atenção do Govêrno, e, mais de que 
isto, fazer um apêlo ao Govêmo Bra­
.sileiro, fazer um apêlo a Sua Excelên­
cia o eminente Presidente Emílio 
Médici, homem que dá, .sem dúvida 
nenhuma, com as suas qualidades 
pessoais de grande estadista, porte 
avantajado a esta Nação, para que 
efetive esta condição de gri:tnde po­
tência~ entregando-nos um pôrto no 

Pacífico, dando-nos a possibilidade de 
inter-relacionamentos comerciais com 
todos os países do mundo mai.s aces­
síveis através do Pacífico. E, sobre­
tudo, não permita que os estudos fi­
quem dormindo longo tempo e que a 
vinda de Ponce Yépez, encontrando 
um pais em pleno desenvolvimento, 
reacenda a idéia da Via Interoceâ­
nica. ' 

Que seja ela colocada entre as prio­
ridades do transporte, aquelas priori­
dades que significam, acima de tudo, 
a grandeza do Brasil e sua afirmação 
como nação líder em têrmos da Amé­
rica do Sul. <Muito bem! Palmas.) 
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TITULARES 

Flávio Brito 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Mattos Leão 

SUPLENTES 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernanclo Corrêa 

MDB 

Amaral Peixoto Adalbe,·to Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas-- Ramas 303. 
·Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriores. 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Oinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Salda1'1ha Derzi 
Oslres Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Franc:o Montara 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Rama1313. 
Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

~residente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Llndoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de MeJJo 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 

Franco' Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 
Reuniões: quartas~fefras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Waldemar Alcântara 
José lindoso 
FHinto Müller 

MDB 

Adalberto Sena Nelson Carneiro 

305. 

Secretário· Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têrças-felras, às 15 horas. 

!Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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5) COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice~Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner · 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvldio Nunes 

José Lindoso 

Amaral Pelxolo 

SUPLENTES 

ARENA 

Domicio Gondi!tJ 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MOB 

Franco Montoro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: e~uintas·felras, às, 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 

Comissão. 

6) COMISSÃO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

TiTULARES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Outra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvfdio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuriiões: quintas-feiras, às 16 horas. 

local; Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membras) 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Presíden1e: João Cleofas 

Více·Presidente: Virgllio Távora 

SUPLENTES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castello·Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

Virgi\io Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Outra 

Amaral Peixoto 

Franco Montare 

Oanton Jobim 

ARENA 

Catte1e Pinheiro 

Antônio Carlos 

Daniel Krieger 

Milton Trindade 

Dinarte Mariz 

Emival Caiado 

Flávio Brito 

Eurico Rzende 

MOB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quartas·feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Heitor Dias 

Domiclo Gondim 

Paulo Tôrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montara 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montoro 

Vice·Presidente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accioly Filho 

José Esteves 

MDB 

Oanton Jobim 

Secretário: Marcos Vinicius Goulart Gonzag·a - Ramal 310. 
Reuniões: quartas·feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Re_un!ões da Comissão de Relações Exte­

riores 
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9) COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA.- (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Me:llo 

Vlce·P·resldente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcanti 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Dom feio, Gondlm 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTEf, 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fmnandes 

José Guiomard 

MDB 

Danton J()bfm 

~·~··· 

11) COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 
VIce-Presidente; Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

FHinto Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accloly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello-Branco 

Augusto Franco 

José Undoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgílio Távora 

MDB 

Secretário: Marcus VInicius Gou\art Gonzaga- Ramal 310. Franco Montara Amaral Peixoto 

Reuniões: térças·telras, às 16 horas. Danton Jobim 

Local: Sala de Reuniões da Comis·são de Relações Exte- Nelson Carneiro 
riores. 

10) COMISSAO DE REDIIÇ.~O - (CR) 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José Undoso 

Fillnto Müller 

Emival Caiado 

Danton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: AntOnio Carlos 

VIce-Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalborto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte· 

rlores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente. Fausto Castello-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 

Fausto Castello·Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

Adalbert,o Sana 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamln Farah 

Secretária: Léda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissao de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Tõrres 
Vlce~Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARE:S 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLEN'rES 

ARENA 

Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

MDB 

-Amaral Peixoto 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: têrças~felras, às 1 O horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte~ 

rlores. 

14) COMISSóES DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramas 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jesé Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 

Presld~nte: Amaral Peixoto 
Vice~Presidente: Tarso Outra 

SI!PLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Beniamln Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­

riores. 

15) COMI.SSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇóES 

E OBRAS POBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcanti 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José ESteves 

Oanton Jobim 

SUPLENTE 

ARENA 

Dinarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Virgilio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 

Reuniões: quartas-feiraS, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSóES TEMPORÁRIAS 

Comissões Miaras, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: '119 andar do Anexo 

Telefone: 43~6677 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na· 
cional. 

2) Comissões Temporárias para apreciação de vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 
do Regimento Comum). 
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ANAIS DA CONSTITUICÃO DE 1967 
> 

Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO D>E 1967, obra elaborada pela Diretoria de Informação Leg'isla.tiva e impressa pelo 
Serviço Gráfico do Sena.do Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais e Atas 
Institucionais) distribuído aos Senhore;:; Congressistas no in.icio da discussão e votação dá nova Constituição, seguem~se, 
agora, os demais volumes dos Anais. 

1.o VOLUME: 'Edição 1967 - 4:~0 págs. - Prêço: 

Cr$ 6,00. Antecedentes da. Constituiçá•l) através do noti­

ciário da. imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais manifes­
tações da imprensa bnu;íleira, no decorrer do ano de 1966, 
em editoriais, crônicas; entrevistas e repQrtagens, abor-
1ando a reforma constitucional desde a indicação da Co· 
missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros 
daquela Comissão; as manifestações de Congressistas e 
constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defesa da independência. e soberania elo Poder Legislativo, 
críticas e sugestões ao Projeto de Constituição e anãlise 
dos Capítulos do Projeto originãrio do Executlvo, e reme­
tido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.0 VOLUME: Edição 1967 - 432 pãgs. - Preço: 
CrS 5,00. Primeira fase de tramitação do Projeto de Cons­

tituição no Congresso Nacional - Di:ocussão e vot~U;ão do 

Projeto. 

J!:ste volume contém os pronunciamentos dos parla­
mentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 12 a 21 
de dezembro de 1966 para discussão e votação do Pro­
jeto de Constituição, 

Focaliza as manifestações referentes à matéria cons­
titucional, fornecendo, para facilita:r as pesquisas, indi­
ces de sessões, autores (de discursas, apartes, declarações 
'de voto e questões de ordem) - com. pequeno resumo dos 
temas abordados- e ainda um indice de assuntos. 

ANAIS DO 
- Mês de maio de 1965 - sessões 391!- a 5()1!- - TO· 

mo I .... , ............. , . , , ........ , ..... · .. ·.. 7,SO 
-Mês de maio de 1965- Sessões f,l!" a 62.a -To· 

-rr ...................................... 7M 
- Mês de julho de 1965 - Sessões 901!- a 106' .. , . . 10,00 

- Mês de agôsto de 1965 - Sessões 1071!- a 1171!- -
Volume I ..... , ...... , ...... , , .. , ... , .... , , 10,00 

- Mês de agõsto de 1965 - Sessões 1181!- a 1301!- -
Volume II .............. , ............. , . , .... , . 10,00 

-Mês de setembro de 1965- Sessôes 1311!- a 1421!--
Volume I ..... , ............ , ... , .. , . . . . . . . . . . . . 10,00 

- Mês de janeiro de 1968- Sessõe·s 1' a 121!- (Con-
vocação Ex:traordimi.ria) .. , . , ...... , . . . . . . . . . . 10,00 

- Mês de fevereiro de 1968 - Sessões 13' a. 27' 
(Convocação Extraordinária) -- Volume I . , . . 10,00 

- Mês de fevereiro 'de 1968 - sessões 28' a 341!­
(Convocação EXtraordinária) -· Volume li . . . . 10,00 

- Mês de março de 1968 - Sessões 111- a 15'!- (1' 
e 2.• Sessões Preparatórias) - Volume I .. , . . . 10,00 

3,0 VOLUME: Edição 1968 - 202 pá,rs. - Preço: 
CrS 5,00. Discursos pronunciados em sessões do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
nova Constituição ao Congresso Nacional, aSSim como 
aquêles referentes ao período da convocação extraordiná­
ria do Congresso, com uma cobertura completa dos tra­
balhos constitucionais, a partir de 29--11-68 até 11~1-67. 

4.0 VOLUl\IE: Edição 1968 - 1.192 pág-s. (2 tomos) 
- Preço: CrS 20,00. - Num total de 945 págs. Segunda 
fase de tramitação do Projeto de Constituição no Con­
gresso Nacional. 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronun­
ciamentos ocorridos nas sessões conjuntas realizadas de 
5 a 24 de janeiro de 1961 para discussão e votação das 
emendas ao Projeto e promulgação da nova Constituição. 

s.• VOLUME: Edição 1969 - 746 págs. - Preço: 
CrS IO,M. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão Mista. 
encarregada de emitir parecer sõbre o Projeto de Cons­
tituição e as emendas que lhe fçram oferecidas, 

6.0 VOLUl\lE: Edição 1969 - 1.076 págs. (2 tomos» 
- Preço: CrS 20,00. Emendas oferecidas ao Projeto de 
Constituição. 

J!:ste volume apre~enta cada emenda com a respec­
tiva justificação e sua tramitação detalhada: pareceres 
(dos Sub-Relatores, do Relator~Geral e da Comissão Mis· 
ta), requerimentos (destaque, preferência, votação con­
junta) e votação, :e: feita a remissão ao 4.0 volume da 
obra, com indicação nas páginas. 

7.0 VOLUME: Edição 1970 - Quadro Comparativo. 

Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder 
Executivo - Emendas aprovadas, artigo por artigo. Vo­
lume com 282 páginas- Preço: Cr$ 8,00. 

SENADO 
- Mês de março de 1968 - Sessões 16~ a 32~ -

Volume li , , .. , .............. , ...... \ .. ,,.,... 10,00 
- Mês de abril de 1968 - Sessões 331!o a 42"' -

Volume I . , . , ..................... , , , ...... , , . . 10,00 
~ Mês de abril de 1968 - Sessões 43' a 62"' 

Volume TI ............... , ... , ...... : ......... 10,00 
- Mês de maio de 1968 - Sessões 63' a 78'- -

Volume I . , , ............................ , . , , . . . 10,00 
- Mês de maio de 1968 - Sessões 79' a 100"' -

Volume TI ......... , ... , ....... , ... , ...... , .. . 10,00 
- Mês de junho de 1968 - Sessões 10111- a 11411-

Volume I ........... , ....... , , , , . , ... , .... · ... ,. 10,00 
- Mês de junho de !968 - Sessões ll.P a 

132.& ..... ' .•••••••••••. ''' •. ' .• '' •• ' ••. ' •• '' •• ' 10,00 
- Mês de julho de 1968 - Sessões 1~ a 10" (Con· 

vocação Extraordiná.ria) . , .. , ... , .. , , ...... , . , , 10,00 
- Mês de julho de 1968 - Sessões ll.f a 24• , ... , . 10,00 
- Mês de agôsto de 1968 - Sessões 133• a 150• -

Volume I .. , .............. ,,,.,,,,,,, ... ,,,,,,. 10,00 
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